
Partido amplia candidatura
O PT terá, no primeiro 

tumo das eleições deste ano, 
65% mais candidatos a pre­
feito que nas eleições de 2000. 
São 2.200 candidaturas, con­
tra 1.326 há quatro anos. O 
partido também está apoian­
do um número maior de alia­
dos: 2.400, contra 1.416 nas 
eleições municipais passadas.

O balanço de candidatos

APO IOS A0 PT

e coligações demonstra que o 
PT está organizado nacional­
mente e com presença políti­
ca em quase todo o território 
brasileiro, conforme aponta a 
resolução sobre as eleições, 
aprovada pelo Diretório Na­
cional no dia 24 de julho.

“Participaremos da elei­
ção majoritária em todos os 95 
municípios com mais de 150

APO IOS D0 PT

Partid o 2000 2004 Pa rt id o 2000 2004

P C d o B 43 53 P P S 4 4
P T B 2 22

P D T 7 4
P L 3 20
P S B 21 19 P S B 6 3
P V 15 16 P L 0 3
P P S 12 12 P C d o B 2 2
P D T 11 10 P M D B 3 1
P M D B 5 7 P T B 1 1
P P 0 3

P V 1 0
P S D B 1 2
P F L 0 3 T O T A L 24 18

Obs: 1) principais partidos; 2) nos municípios com m ais de 150 m il eleitores

PT está na frente 
nas grandes cidades

Levantamento realizado 
pelo GTE nacional, com base 
em pesquisas internas ou en­
com endadas por terceiros, 
aponta que o PT tem grandes 
chances de ir para o segundo 
tumo em pelo menos 40% dos 
municípios com mais de 150 
mil eleitores. Das 95 cidades 
deste porte, o PT está em pri­
meiro ou em segundo lugar nas 
pesquisas em 37.

O PSDB, por sua vez, tem 
29 municípios nesta situação, 
e o PMDB, 19. Em seguida 
estão PDT (11), PSB (11), 
PPS (11), PFL (10), PTB (7), 
PP (6), PV (6), PL (6), PCdoB 
(2) e PSL (1).

Novas pesquisas anunci­
adas em algumas das princi­
pais capitais do país também 
apontam para a vantagem do 
PT. Segundo o Ibope de ju ­
lho, a prefeita de São Paulo, 
Marta Suplicy, subiu sete pon­
tos, enquanto seu principal 
adversário , José Serra 
(PSDB ), caiu seis. Marta tem 
23%, Serra tem 24% e Paulo 
M aluf (PP), 18%. Conside­
rando a margem de erro de 
quatro pontos, os três estão 
em empate técnico.

Em Recife, pesquisa Ibo- 
pe de julho mostra que o pre­

feito petista João Paulo subiu 
10 pontos percentuais em re­
lação à pesquisa anterior, de 
junho. Ele passou de 24% 
para 34% das intenções. Seu 
principal adversário, Carlos 
Eduardo Cadoca (PM DB), 
caiu de 32% para 30%. Como 
a pesquisa tem margem de 
erro de 4,9 pontos, ambos es­
tão em empate técnico.

Em Belo Horizonte, o pre­
feito petista, Fernando Pimen- 
tel, está em primeiro lugar 
(33%), empatado tecnicamen­
te com João Leite (PSB), que 
tem 35%. A margem de erro 
é de 4,9 pontos percentuais.

O PT tam bém  está na 
frente em Curitiba. O candi­
dato petista Ângelo Vanhoni 
tem 26% das intenções, con­
tra 22% de seu principal ad­
versário, o tucano Beto Richa. 
Como a margem de erro é de 
4,9 pontos percentuais, ambos 
estão empatados tecnicamen­
te na primeira posição.

Em Rio Branco, a primei­
ra sondagem do Ibope mostra 
o petista Raimundo Angelim 
com 28% das intenções, em 
situação de empate técnico 
com Márcio Bittar (PPS), que 
tem 31%. A margem de erro 
também é de 4,9 pontos.

DN discute tarefa 
central do governo

O Diretório Nacional do 
PT aprovou, no dia 24 de ju ­
lho, uma resolução sobre con­
juntura nacional e sobre as 
tarefas do partido a partir de 
agora. A resolução defende 
o aperfeiçoamento dos me­
canismos do Estado para ori­
entar políticas de desenvolvi­
mento no sentido de consoli­
dar a retomada do crescimen­
to e da geração de empregos.

Esta é, para o Diretório 
Nacional, a tarefa central do 
governo, do Congresso, da 
sociedade, do PT e dos parti­
dos aliados, após uma políti­
ca eficaz que permitiu ao país 
alcançar a estabilidade e ini­
ciar o crescimento.

Todos os setores “preci­

sam trazer para o centro da 
discussão política o debate 
sobre os rumos do desenvol­
vimento, dando visibilidade à 
mudança de agenda e da con­
juntura”, afirma o documen­
to. A íntegra 
está d ispo­
n ível nas 
págs. 4 e 5.

O d o cu ­
mento defende, 
ainda, que o go­
verno e o PT se 
empenhem na 
c o n s o lid a ­
ção da mai- ( 
o ria  no 
Congresso, para^ 
m anter a boa 
governabilidade.

mil eleitores”, anunciou o co- 
ordenador-geral do GTE (Gru­
po de Trabalho Eleitoral) na­
cional, Sílvio Pereira.

O número de candidatos 
a vereador pelo PT também 
aumentou: são 33 mil hoje, 
contra 25,3 mil há quatro anos.

O apoio de partidos alia­
dos ao PT cresceu 64% nos 
95 maiores municípios —de

183 apoios, em 2000, para 300 
hoje. O maior aliado petista é 
o PCdoB, que em 2000 apoiou 
o PT em 43 municípios com 
mais de 150 mil eleitores e 
agora está apoiando em 53 
cidades.

“Costuramos uma alian­
ça que prioriza os partidos à 
esquerda. A ampliação das 
coligações com os partidos de

centro foi no sentido de 
eles apoiarem o nos­
so projeto”, avaliou o 
presidente nacional do 
partido, José Genoino.

Além de dar apoio, às 
propostas petistas, que se 
baseiam no “modo petista de 
governar”, os aliados têm o 
compromisso de defender o 
governo Lula na campanha.

CANDIDATURAS E COLIGAÇÕES DO PT NOS 95 MAIORES MUNICÍPIOS
UF M u n ic íp io Prefeito Partido Vice Partido C o liga ção

AP Macapá João Henrique PT Euri Farias PCdoB PT/PCdoB/PV/PCB
GO Goiânia Pedro Wilson PT Isael Oliveira PTB PTB/PCdoB/PTdoB/PAN/PCB
MG B.Horizonte Fernando Pimentel PT Ronaldo Vasconcelos PTB PCdoB/PCB/PPS/PTN/PRP/PTB/PL/PTdoB/PT
PA Belém AnaJúlia PT Avelina Hesketh PL PT/PSB/PCdoB/PL
PE Recife João Paulo PT Luciano Siqueira PCdoB PCdoB/PCB/PSB/PSL/PTdoB/PRP/PTC/PAN/PT
RS Porto Alegre Raul Pont PT Maria do Rosário PT PT/PCdoB/PCB/PL/PSL/PMN/PPN
SE Aracaju Marcelo Déda PT Edivaldo Nogueira PCdoB PT/PCdoB/PSB
SP Sao Paulo Marta Suplicy PT Rui Falcão PT PCdoB/PTB/PL/PRTB/PSL/PTN/PT
AC Rio Branco Raimundo Angelin Vasconcelos PT Eduardo Farias PCdoB PT/PCdoB/PSB/PMN/PV/PSDC/PTdoB/PRTB
AL Maceió Alberto Sexta-feira PSB José Roberto PT PSB/PT/PCdoB/PV/PHS/PAN/PSDC/PTdoB/PTN/PSC
AM Manaus Vanessa Graziotini PCdoB Humberto Michiles PL PT/PCdoB/PL
BA Salvador Nelson Pelegrino PT Javier Alfaya PCdoB PCdoB/PV/PT
CE Fortaleza Luiziane Lins PT José Carlos Veneranda PSB PT/PSB
ES Vitória João Coser PT Balarini PSB PDT/PCdoB/PAN/PHS/PV/PSL/PSB/PT
MA São Luís Helena Heluy PT Dimas Salustiano PT
MS Campo Grande VanderLoubet PT Fabio Renato PP PCdoB/PP/PMN/PT
MT Cuiabá Alexandre César PT Alencar Farina PL PCdoB/PLVPT
PB João Pessoa Avenzoar Arruda PT Edvan Carneiro PSDC PT/PSDC
PI Teresina Flora Izabel PT Pastor Jessilvaldo de Carvalho PSL PT/PSL/PMN/PCB
PR Curitiba Ângelo Vanhoni PT Nizan Pereira PMDB PT/PCdoB/PMDB/PCB/PTB/PSC
RJ Rio de Janeiro Jorge Bittar PT Martha Rocha PSB PTB/PSB
RN Natal Fátima Bezerra PT Adelmaro Cavalcante PT PT/PTdoB/PCB
RO Porto Velho Roberto Sobrinho PT Cláudia Carvalho PCdoB PT/PCdoB/PCB
RR Boa Vista Teresa Jucá PPS Iradilson Sampaio PCdoB PPS/PT/PCdoB/PMDB/PTB/PV/PTC/PMN
SC Florianópolis Afrânio Bopré PT Nildomar Freire Santos PCdoB PT/PCdoB/PL
TO Palmas Raul Filho PT Derval de Paiva PMDB PMDB/PDT/PPS/PCdoB/PSB
BA V. Conquista Zé Raimundo PT Gilzete Moreira PSB PCdoB/PSB/PV/PAN /PRP/PT
MG Gov. Valadares João Domingos Fassarela PT Pastor José Correia PP PV/PPS/PDT/PCB/PCdoB/PHS/PP/PL

PRONA/PSL/PMN/PTdoB/PTN/PTC
MG Ipatinga João Magno Moura PT Valter Antonio de Oliveira PV PCdoB/PV/PPS/PL/PTB/PT
PB C. Grande Cozete Barbosa PT Dalton Gadelha PHS PT/PHS/PCdoB/PAN/PTdoB/PRP
PR Londrina Nedson Luiz Micheleti PT Luís Henrique PT PT/PCdoB/PCB/PTN/PAN/PL/PHS/PSC
PR Maringa João Ivo Caleffi PT Pastor Rubem PT PT/PHS/PCdoB
PR Ponta Grossa Pericles de Holleben Mello PT Herculano Lisboa PMDB PT/PMDB/PTB/PDT/PSB/PCdoB/PSL/PTN/

PTdoB/PRTB/PV/PMN
RJ Niterói Godofredo Pinto PT Conte Bittencourt PPS PT/PCdoB/PSB/PPS/PRONA/PTdoB/PHS/

PRP/PTB/PCB/PV/PFL
RS Caxias do Sul Marisa Formulo PT Mario Graziotini PT PT/PMN
RS Gravataí Sérgio Stasinski PT Décio Vicente Becker PL PT/PL
RS Pelotas Fernando Marroni PT Pastor Adelar Bayer PL PT/PL/PCdoB
RS Santa Maria Antonio Valdeci de Oliveira PT Verne Rentel PT PT/PCdoB/PCB/PPS/PV
SC Blumenau Edson Adriano PT Paulo Roberto Tesselori França PMDB PT/PMDB/PAN/PCdoB/PCB/PSDC/PMN/

PSB/PDT/PTB
SP Campinas LucianoZica PT Sônia Moraes PT PCdoB/PCB/PV/PT
SP Diadema José de Fillipi Junior PT Joel Fonseca PT PCdoB/PT
SP Franca Cassiano Pimentel PT Adermis Marini PMN PCdoB/PHS/PMN /PT
SP Guarulhos Elói Pieta PT Eneide Lima PT PCB/PCdoB/PSL/PL/PTC/PRP
SP Mauá Mareio Chaves Pires PT Helcio Silva PT PMDB/PCdoB/PTB/PSLJPDT/PTN/PMN/PCB/PRP/PTC
SP Piracicaba José Machado PT Juan Moreno Sebastianes PV PV/PT
SP Ribeirão Preto Gilberto Maggione PT Joaquim Resende PV PCdoB/PCB/PTB/PV/PT
SP Santo André João Avamileno PT Ivete Garcia PT PCdoB/PV/PCB/PT
BA F. Santana Zé Neto PT Ivanilde Santa Bárbara PT PCdoB/PT
ES Cariacica Helder Salomão PT Célio Capila PSB PCdoB/PSB/PTN/PT
ES Serra Audifax Barcelos PDT Sargento Valter PSB PDT/PSB/PL/PCdoB/PTB/PFL/PSDC/

PSC/PAN/PRP/PT
ES Vila Velha Max Freitas Filho PDT Maurício Gorza PSB PDT/PCdoB/PMDB/PSB/PL/PTC/PP/PTN/PT
GO Anápolis Rubens Otoni PT Zé Viera PSDB PT/PSDB/PCdoB/PL/PHS/PAN/PPS/PTB
GO A. Goiania Cairo Lousada PPS Amarildo PT PT/PPS/PV
MG Betim Maria do Carmo Lara PT Pastor Edvan PRTB PHS/PL/PRTB/PCdoB/PTB
MG Contagem Marilia Campos PT Augustinho Silveira PL PCdoB/PL/PSB/PTN/PT
MG Juiz de Fora JoãoVitor PPS Martvs Chagas PT PT/PPS
MG Montes Claros Athos Avelino Pereira PPS Sued Botelho PT PT/PPS/PCdoB/PSB
MG Uberaba Anderson Adauto PL José Elias PMDB PT/PL/PMDB/PTB/PP/PMN/PRP/PTdoB/

PCdoB/PCO/PTN
MG Uberlândia Gilmar Machado PT Fernando Moraes PSB PT/PCdoB/PSB/PHS
PA Ananindeua Luis Cláudio Queiroz de Freitas PT Jéferson Duarte PT
PA Santarém Maria do Carmo Martins Lima PT Delano Riker Teles de Menezes PDT PT/PDT/PCdoB/PSB/PPS
PE Caruaru João Lyra PT Volney Queiroz PDT PT /PDT /PTB /PL /PMN /PSB /PRP
PE Jaboatão Paulo Rubem Santiago PT Solange Lino PTB PT /PTB /PCB /PPS
PE Olinda Luciana Santos PCdoB Paulo Valença PT PCdoB/PP/PDT/PHS/PL/PTN/PCB/PT
PE Paulista Sérgio Leite PT Oliveira Neto PDT PDT /PT /PTB /PTN /PSC /PCB /PAN / 

PHS/PCdoB /PTdoB
PR Cascável EdgarBueno PDT Seni Flores PT PDT/PT/PMN
PR Foz do Iguaçu Paulo Mc’Donalds PDT Dilton Vitorassi PT PDT/PT/PHS/PV
RJ Belford Roxo Alcides Rolim PL Algacir PSDB PT/PL/PSL/PSDB/PTdoB/PRP/PTC/PTN/PSB
RJ Campos Makhoul Mussalen PT Hugo Diniz PT
RJ D. Caxias Alexandre Cardoso PSB Edna Maia PT PT/PSB
RJ Nova Iguaçu Lindberg Farias PT ItamarSerpa PSDB PSDB/PSB/PCdoB/PFL/PT
RJ Petrópolis Paulo Mustrangi PT Paulo Roberto Lisboa PT PT/PCB
RJ São Goncalo Henry Charles PTB Domicio Mascarenhas PT PTB/PT/PP/PPS/PCdoB/PL/PHS
RJ S.J. Meriti Jorge Florêncio PT Prof.washinton Luís PCB PT/PCB
RJ Volta Redonda Cida Diogo PT Cardoso PL PL/PPS/PT/PTB/PT doB
RS Canoas Marco Maia PT Marina Leal PT PT/PCdoB
RS N. Hamburgo Tarcísio Zimermann PT Jurema Guterrez PT
SC Joinville Carlito Merss PT Eng. Rogério Novaes PDT PT/PDT/PCdoB/PV
SP Barueri Baltazar Rosa PT Ronaldo Araújo PT
SP Bauru Esteia Almagro PT Pastor Marcos PSL PT/PTB/PSL/PHS/PTN
SP Carapicuiba Sérgio Ribeiro PT Raul Amaral PL PL/PHS/PTN/PCdoB/PCB/PRONA/PSDC
SP Guarujá Nelson Fernandes PT Maria Antonieta PT PCB/PT
SP Jundiaí Pedro Bigardi PT Evandro Oliveira Santos PDT PMN/PCdoB/PRTB/PL/PMDB
SP Limeira Wilson Nunes Cerqueira PT Marco Aurélio Júnior PSB PSB/PT
SP M. Cruzes Luís Carlos Gondim Teixeira PL Roberto Luiz dos Reis Zanetta PTB PL/PT/PMDB/PTB
SP Osasco Emidio De Souza PT Dr. Cury PTB PT/PTB/PL/PPS/PCB/PCdoB/PTN
SP Santos Telma de Souza PT PabloGreco PV PCdoB/PCB/PMN/PV/PT
SP S.B.Campo Vicentinho PT Tonico Vieira PMDB PMDB/PTB/PCdoB
SP S.J. Rio Preto Eduardo Nicolau PT Bethy Rocha PT
SP S.J. Campos Carlinhos de Almeida PT Dr. Tarcísio Rosa PTB PTB/PRP/PSDC/PP/PCdoB/PFL/PTdoB/

PSC/PMN/PTC
SP São Vicente Brito Coelho PT Mozart Pereira Vieira PT PCB/PT
SP Sorocaba Gabriel Bitencourt PT Paulo Fleury PTB PCdoB/PTB/PMN/PT
SP Suzano Marcelo Cândido PT Mauro Vaz PCdoB PT/PCdoB/PPS/PMN

-  SP T. Serra Dr Evilasio Farias PSB Prof. Mareia PT PT/PSB/PMDB/PCdoB/PDT/PP/PL/PRTB/
PSC/PSL/PV/PTN/PSDC/PHS/PAN

t  SP Taubaté Mario Ortiz PMDB Salvador Curie PT PMDB/PT/PL/PFL/PRP/PSB/PSL/PCdoB/ 
PPS/PTC/PAN/PT doB
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HEIDElIlBKlBaQ
O compromisso social do PT“Alianças e programas 

são de centro-esquerda”

Para Genoino, o partido tem de trabalhar para repetir o êxito das alianças no 2fi turno

O presidente nacional do 
PT, José Genoino, avalia que 
o arco de alianças fechado 
pelo PT nacionalmente é exi- 
toso e deve ser consolidado na 
passagem para o segundo tur­
no. “O conteúdo das alianças 
é de centro-esquerda, o pro­
grama é de centro-esquerda 
e a composição das chapas 
privilegia, em primeiro lugar, o 
fortalecimento do PT e os par­
tidos progressistas”, disse.

Segundo ele, o partido 
tem, hoje, uma estrutura me­
lhor, e seu grau de mobiliza­
ção política eleitoral é maior 
que em 2000. “Temos uma 
base social muito grande. 
Quando essa base entrar em 
ação, vai fazer diferença”, dis­
se. Além da tradicional garra 
petista, o presidente lembra 
que esta eleição, mais do que 
qualquer outra, exigirá argu­
mentos e informações por par­
te da militância.

Qual é a avaliação que 
o sr. faz das alianças que o 
PT fechou?

O PT preparou bem o 
time para entrar em campo e 
ganhai' as eleições. Mobiliza­
mos o partido nacionalmente 
e escolhemos bons candidatos 
e candidatas. Costuramos uma 
aliança que prioriza os parti­
dos à esquerda. Estamos com 
o PCdoB em 16 capitais; com 
o PSB, em seis; com o PPS, 
também em seis — principal­
mente o PPS ligado ao Ciro 
Gomes; mesmo com o PDT, 
que está na oposição no go­
verno federal, temos 10 alian­
ças. A ampliação das coliga­
ções com os partidos de cen­
tro foi no sentido de eles apoi­
arem o PT e o nosso projeto. 
O conteúdo da aliança é de 
centro-esquerda, o programa 
é de centro-esquerda e a com­
posição das chapas privilegia, 
em primeiro lugar, o fortaleci­
mento do PT e os partidos pro­
gressistas. Para fechar as ali­
anças, tivemos dois objetivos 
principais: disputar o poder lo­
cal com propostas que o PT 
acumulou nos seus 24 anos — 
que é o modo petista de go­
vernar —  e manter o compro­
misso inegociável, com os par­
tidos aliados, de defender o 
governo Lula na campanha. 
Agora temos que cuidar para 
consolidar o êxito das coliga­
ções na passagem para o se­
gundo turno.

A quase ausência do 
PMDB apoiando o PT nas 
capitais frustra a direção 
nacional?

Não, porque o eixo das 
alianças com o PMDB vai 
acontecer no segundo turno. 
Nós temos duas capitais em 
que o PMDB apóia o PT e in­
dicou o vice (Palmas e Curiti­

ba), e temos muitas cidades 
médias e pequenas onde o 
PMDB está apoiando o PT.

O que dizer das alian­
ças fechadas com o PFL e o 
PSDB?

Com o PSDB não tem 
novidade, porque o PT sem­
pre abriu exceções ao PSDB. 
O exemplo mais claro foi em 
1998, no A cre, quando o 
PSDB foi vice do Jorge Via­
na. Em relação ao PFL, não 
há aliança de chapa majoritá­
ria, de participação no gover­
no. O que está acontecendo é 
que, em três cidades de visi­
bilidade, o PFL apóia o PT por 
interesses eleitorais locais, 
sem nenhuma aliança de pro­
grama nem de governo.

Com base em pesquisas 
internas do partido, quais as 
expectativas do PT para es­
sas eleições?

Se levarmos em conta as 
pesquisas de hoje, o PT tem 
chance de ser vitorioso nos 
grandes centros a partir de 
150 mil eleitores. Acho que o 
clima eleitoral mudou qualita­
tivamente com a situação eco­
nômica do país. Temos uma 
base militante, uma base so­
cial muito grande, que aumen­
tou. Quando essa base entrar 
em ação, vai fazer diferença. 
Portanto, o PT está em 10 lu­
gar em muitas cidades; está 
em 2° lugar, perto do Io, em 
várias cidades; e está em 3o, 
mas também muito perto do 
Io, em outras. Nós temos dois 
meses e meio para fazer a 
campanha deslanchar. Minha 
visão é de um otimismo rea­
lista. Temos que ir para a elei­
ção para ganhar. Vai ser uma 
disputa dura. Não é porque 
estamos no governo federal 
que vamos ganhar automati­
camente. Eu acho que dá para 
potencializar o clima político 
em que o país vive e as expe­
riências administrativas do PT. 
Acho que teremos, em termos

de votação nominal, a maior 
votação da história do PT, 
considerando que estamos 
estruturados em 5.300 muni­
cípios. Teremos candidato a 
vereador na quase totalidade 
deles e temos boas candida­
turas majoritárias. A estrutu­
ra do PT, hoje, paia disputar 
eleição está melhor que em 
2000 e 2002. O PT cresceu a 
partir da base e não mudou 
sua identidade. São poucos os 
candidatos de filiação recen­
te —  a maioria tem experiên­
cia, perfil, história. Temos to­
das as condições para um 
grande desempenho.

A federalização da pau­
ta de campanha beneficia o 
partido ?

A eleição é municipal, os 
temas são municipais, o crité­
rio é municipal, e o que vai 
mover o eleitor são critérios e 
propostas municipais. Para 
isso, o PT não pode morder a 
isca. Temos um acúmulo de 
24 anos de projetos aprovados 
inclusive intemacionalmente. 
O PT tem marcas que vira­
ram até universais. Temos que 
centrar neste modo petista de 
governar. Também temos que 
estar preparados para fazer o 
debate nacional. Ele vai per­
mear a eleição, mas não vai 
decidir. O PT estará muito à 
vontade no debate nacional. 
Primeiro, por causa da situa­
ção que o país vive; segundo, 
porque o PT vai ter argumen­
tos e informações para fazer 
o debate; terceiro, porque so­
mos um partido nacional e 
nunca deixamos de fazer este 
debate.

A eleição do PT nas ci­
dades estratégicas é deter­
minante para 2006?

Não. A eleição de 2004 
tem influência, mas ela é mui­
to importante para fazer com 
que as mudanças que estão 
ocorrendo no Brasil aconte­
çam também nos municípios.

O PT tem  que considerar 
como estratégico o poder lo­
cal, que tem autonomia pró­
pria e não pode ser um apên­
dice da disputa nacional. A vi­
tória do PT e dos partidos ali­
ados sinaliza que o governo 
Lula tem — e está consolidan­
do — maioria na sociedade. 
Com relação à repercussão 
em relação a 2006, acho que, 
quando somos governo, o tem­
po conta em outro ritmo. E 
cedo para fazer essa ligação.

Qual é o tipo de ajuda 
que o PT nacional vai dar 
aos municípios?

Já estamos ajudando com 
a informatização dos diretóri­
os, com as publicações (ma­
nuais e cartilhas de orientação 
para candidatos), com as in­
formações organizadas sobre 
o governo, sobre o PT. Vamos 
ajudar com a viagem dos diri­
gentes nacionais e com pro­
moções com nomes conheci­
dos do partido. Vamos, portan­
to, fazer uma mobilização po­
lítica. O partido tem que con­
tinuar com sua tradição de 
fazer campanha apoiando-se 
nos próprios recursos locais. 
A nossa ajuda será política e 
será uma parceria do ponto de 
vista de iniciativas que podem 
se traduzir, dependendo da ini­
ciativa local, em infra-estrutu­
ra e apoio material.

Não haverá ajuda f i ­
nanceira?

Não temos um caixa na­
cional para ficar distribuindo 
ajuda aos municípios. O que 
vamos fazer com o comitê de 
finanças nacional e os comi­
tês estaduais são promoções, 
atividades, jantares, eventos 
para ajudar a levantar recur­
sos para as campanhas. As 
candidaturas não podem ficar 
na dependência paternalista 
de achar que a direção nacio­
nal vai viabilizar materialmente 
uma campanha do porte des­
ta de 2004.

José Genoino*

O PT construiu, ao lon­
go de sua história, um com­
promisso irrenunciável com a 
instituição de direitos sociais 

|  e com a luta pela inclusão so- 
I  ciai. Ao dirigir muitas prefei- 
Í turas, esse compromisso foi 

confirmado deforma prática, 
através de muitos projetos de 
garantia de direitos e de in­
clusão social. A política soci­
al do PT, nas prefeituras, se 
transformou em paradigma de 
excelência e parâmetro da po­
lítica social para outras admi­
nistrações brasileiras e estran­
geiras. A política social que o 
PT implementa em adminis­
trações constitui a face mais 
visível de seu caráter transfor­
mador, progressista e de es­
querda, significando um com­
prometimento programático 
com os interesses dos setores 
menos favorecidos e mais ne­
cessitados da sociedade.

Ao chegar ao governo 
federal, o PT tem uma opor­
tunidade ímpar de promover 
as grandes transformações 
sociais, vinculadas aos recla­
mos históricos por uma soci­
edade justa e eqüitativa, pela 
superação da pobreza e pela 
distribuição de renda e rique­
za. O governo Lula, em um 
ano e meio de gestão, avan­
çou muito na política social 
do Brasil, tanto em termos de 
aporte de recursos para as 
áreas sociais e para as políti­
cas distributivas, quanto em 
termos de programas e proje­
tos inovadores, com destaque 
para o Bolsa-Família e para 
o Fome Zero. Mas é preciso 
avançar mais. A política so­
cial do governo, junto com o 
desenvolvimento e o empre­
go, deve constituir-se na sua 
principal marca, naquilo que 
o caracteriza efetivamente, 
traduzindo para a opinião 
pública e para a sociedade o 
seu caráter inovador, transfor­
mador e progressista.

O Brasil e a América La­
tina sofreram, ao longo dos 
anos 90, no processo das re­
formas liberais, um movimen­
to de desconstituição e recuo 
na garantia de direitos soci­
ais. Cabe agora reverter esse 
processo, a partir do assento 
de duas concepções: l ) a  ga­
rantia de direitos sociais uni­
versais básicos deve ser en­
tendida no âmbito da garan­
tia dos Direitos Humanos en­
quanto tais; 2) a garantia de 
direitos sociais é parte cons­
titutiva da efetivação de con­
dições adequadas para o de­
senvolvimento econômico e 
social. Quanto ao primeiro 
ponto, com efeito, se os indi­
víduos não tiverem garanti­
das condições materiais mi­
nimamente adequadas para a 
existência de uma vida dig­
na, não serão capazes de ga­
rantir seus direitos fundamen­

tais e seus direitos constituci- 
onalizados. Somente a garan­
tia de diretos sociais básicos 
estabelece uma forma perti­
nente de condições materiais 
de existência.

Quanto ao segundo pon­
to, épreciso entender que, no 
mundo contemporâneo, o su­
porte, aos indivíduos, de con ­
dições materiais, educacio­
nais, de saúde e de qualifica­
ção são constitutivas das con­
dições necessárias ao desen­
volvimento econômico e so­
cial. O avanço da humanida­
de para a sociedade de infor­
mação estabelece exigências 
imperativas quanto à garan­
tia dessas condições necessá­
rias para o desenvolvimento 
de países e para o bem-estar 
de povos. Neste sentido, épre­
ciso afirmar, hoje, um movi­
mento contrário ao da globa­
lização hegemônica, que au­
menta a pobreza e precariza 
as condições de existência 
humana. Um outro modelo de 
globalização deve partir do 
pressuposto da universaliza­
ção da cidadania através da 
garantia de direitos.

Diante deste quadro, o 
PT reafirma seu compromis­
so com os direitos sociais uni­
versais básicos, com destaque 
para a educação e a saúde. 
Entende que a garantia de 
verbas orçamentárias consti­
tucionalmente vinculadas é a 
forma mais segura de prote­
ger a efetividade desses direi­
tos. Não se nega, com isso, a 
necessidade de melhorar o 
gasto público nessas áreas e 
de promover alguns ajustes 
para efetivar com mais efi­
cácia a aplicação desses re­
cursos. Mas não se pode, em 
nome dessa exigência de me­
lhora gerencial, atacar o prin­
cípio da garantia das verbas 
constitucionalizadas.

Na área das relações tra­
balhistas, o PT também reco­
nhece a necessidade de se pro­
cessar uma reforma para  
adaptá-las às mudanças tec­
nológicas e às implicações da 
globalização. Mas a reforma 
deve ser feita com a preser­
vação e garantia de alguns 
direitos trabalhistas básicos. 
O PT considera, por exemplo, 
que a garantia de férias re­
muneradas, o décimo terceiro 
salário, o descanso semanal, 
o FGTS e a licença materni­
dade constituem um rol de di­
reitos inegociáveis. Quanto 
aos demais pontos, implica­
dos na reforma trabalhista, 
entendemos que governo, re­
presentantes de trabalhares e 
representantes dos empregado­
res devem constituir uma mesa 
de negociações para consen- 
suar uma proposta ou pontos 
de uma proposta a ser envia­
da para o Congresso Nacio­
nal.

* presidente nacional do PT
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Resolução traz diretriz eleitoral

Wk - m
O secretário-geral nacional e coordenador nacional do GTE, Sílvio Pereira, apresentou o quadro eleitoral ao DN

GTE define 
atividades

O GTE definiu as seguin­
tes ações de apoio aos Esta­
dos de acordo com a política 
de prioridades:

a. Agenda -  de ministros e li­
deranças parlamentares;
b. Campanha institucional -  
o GTE produzirá materiais 
para TV/Rádio (proposta, 
governo Lula, gravações com 
lideranças e ministro, Vote 13, 
etc);
c. O GTE, em conjunto com as 
secretarias setoriais, produ­
zirá materiais específicos 
como, por exemplo, Mulhe­
res, Juventude, Combate ao 
Racismo, além da campanha 
própria para vereadores;
d. Realização de eventos re­
gionalizados de arrecadação 
de fundos;
e. Microcaravanas com lide­
ranças, visando a abranger 
um maior número de cidades;
f  O GTE dispõe de algumas 
assessorias: Jurídico, Pesqui­
sa, Comunicação, Planeja­
mento e Programa de Gover­
no. Já foram realizados semi­
nários de planejamento em 
19 Estados. Nesta 2a fase da 
campanha, estas assessorias 
atuarão de acordo com as 
prioridades.

Leia  ín teg ra

DO DOCUMENTO 

SOBRE ELEIÇÕES3
APROVADO 

PELO DN

1 - 0  balanço das candi­
daturas e das coligações para o 
primeiro turno das eleições mu­
nicipais revela, antes de tudo, 
que o PT se tomou, efetivamen­
te, um partido organizado na­
cionalmente e com presença 
política em, praticamente, todo 
o território brasileiro. Em 2000, 
o PT lançou candidaturas a pre­
feito em 1.316 municípios e 
apoiou outros candidatos em 
1.416 municípios. Deixou de 
participar da eleição majoritá­
ria em 2.827 municípios. Ou 
seja, o PT não participou das 
eleições para prefeito em 50,9% 
dos municípios brasileiros. Em 
2004, o PT lançou candidatos 
a prefeitos em cerca de 2.200 
municípios e apóia partidos ali­
ados em outros 2.400 municí­
pios. Nestes 2.400 municípios, 
o PT indicou o vice em 900. O 
partido está deixando de parti­
cipar das eleições majoritárias 
em apenas 964 municípios, ou 
17% do total. O PT consolidou 
também sua presença nos gran­
des municípios. Nos 95 muni­
cípios com mais de 150 mil 
eleitores, lançou 77 candidatu­
ras próprias e apóia 18 candi­
daturas de partidos aliados, to­
talizando os 95 municípios. 
Nesses grandes municípios, de 
modo geral, o PT conseguiu 
ampliar sua política de alianças. 
Dentre os 77 candidatos petis­
tas dos grandes municípios, 
somente 6 concorrem sem co­
ligação. Em relação a 2.000, 
nesses grandes municípios, o 
apoio ao PT por parte de ou­
tros partidos aumentou em 
64%. Aumento significativo 
ocorreu também nas candida­
turas a vereador. Em 2000 fo­
ram 25.340 candidatos petistas 
a vereador e, em 2004, o parti­
do apresenta 33 mil candidatos 
-  um incremento de 30%.

2 -  Os números, de modo 
geral, revelam que o PT teve 
êxito na implementação de sua 
política de alianças. Em primei­
ro lugar, ela revela duas carac­
terísticas: por um lado, o PT 
não se isolou; por outro, o PT 
não fez alianças a qualquer pre­
ço, evitando o pragmatismo e 
seguindo à risca os critérios de 
política de alianças definidos 
pela resolução de dezembro de 
2003 do Diretório Nacional. O 
quadro de alianças do PT reve­
la que o partido consolidou um 
núcleo partidário no campo de­
mocrático e popular e de es­
querda com o PCdoB. PSB, 
setores do PPS e setores do 
PDT. O PT fez também uma 
forte aposta de alianças com 
partidos do centro, ampliando 
relações de apoio principalmen­
te com o PTB e PL. Quanto ao 
PMDB, o partido se mantém 
como principal aliado do PT 
nos municípios do interior e 
está junto em três capitais: Cu­
ritiba, Palmas e Boa Vista.

3 -  A conclusão a que se 
pode chegar é que houve avan­
ço na estratégia do PT de con­
solidar em tomo do partido um 
grande bloco de forças de es­
querda, centro-esquerda e de 
centro com vistas a polarizar a 
política brasileira. O êxito alcan­
çado nas coligações do primei­
ro tumo precisa agora ser am­
pliado e consolidado na passa­
gem do primeiro para o segun­
do tumo. Para que esse objeti­
vo seja efetivado, é preciso ob­
servar três determinações: a) 
sempre que um candidato do PT 
disputar o segundo tumo con­

tra um candidato dos partidos 
de oposição ao governo Lula, o 
PT deve procurar agregar o 
máximo de forças dos partidos 
aliados do governo em tomo da 
candidatura petista; b) sempre 
que um candidato de partidos 
aliados disputar o segundo tur­
no contra um candidato dos 
partidos de oposição ao gover­
no Lula, o PT deve se tomar o 
pólo agregador e fiador do apoio 
dos demais partidos aliados ao 
candidato aliado; c) sempre que 
um candidato do PT disputar o 
segundo tumo contra um can­
didato de partidos aliados, o PT 
deve procurar agregar o máxi­
mo de partidos aliados em tor­
no de sua candidatura e travar 
uma disputa respeitosa e civili­
zada com o oponente. Ou seja, 
o PT deve se tomar, nas elei­
ções municipais, o pólo de or­
ganização, agregação e unifica­
ção de forças políticas aliadas 
buscando consolidar uma refe­
rência política mudancista, re- 
formadora e modemizadora jun­
to à sociedade.

4 -  O PT deve buscar rea­
lizar quatro objetivos estratégi­
cos específicos nas eleições mu­
nicipais e um objetivo geral. Os 
objetivos estratégicos específi­
cos se definem por: a) alcançar 
um número de vitórias signifi­
cativo nas capitais de Estados e 
nas grandes cidades; b) reele­
ger ou eleger a maioria dos pre­
feitos onde o PT governa pre­
feituras atualmente; c) conquis­
tar um número significativo de 
novas prefeituras e de cadeiras

nas Câmaras de Vereadores, am­
pliando a presença institucional 
do PT no interior do país; d) 
onde o PT não disputa prefeitu­
ras com cabeça de chapa e onde 
não disputará o segundo tumo, 
eleger o máximo de prefeitos dos 
partidos aliados.

5 -  Quanto ao objetivo es­
tratégico geral, trata-se de fa­
zer também das eleições muni­
cipais um movimento de forta­
lecimento e de ampliação do 
apoio político e social ao go­
verno Lula e ao processo de 
mudanças, em curso no país. 
O resultado das eleições muni­
cipais produzirá um impacto 
nacional. Vencer as eleições é 
imperativo para o PT e seus 
aliados para garantir condições 
favoráveis na disputa dos ob­
jetivos estratégicos nacionais. 
Os candidatos e a militância do 
PT devem preparar-se com da­
dos, números e informações 
para travar uma batalha na de­
fesa do governo Lula e de suas 
realizações. O PT e seus alia­
dos não podem temer esse en- 
frentamento, pois, nas mais di­
versas áreas governamentais, 
os números, nas comparações 
relativas entre o governo Lula 
e o governo anterior, são signi­
ficativamente favoráveis ao atu­
al governo. O PT deve dizer 
claramente que 2003 foi o ano 
da “arrumação da casa”, encon­
trada desorganizada e em pre­
cárias condições pelo governo 
Lula. E 2004 está sendo o ano 
da retomada do desenvolvimen­
to e do emprego, principal pro­

messa de campanha do PT e 
de Lula. Os números atuais da 
retomada da economia e da ge­
ração de empregos formais, 
com crescimento industrial em 
todo o país, com o crescimen­
to do agronegócio e das expor­
tações e com um milhão de car­
teiras assinadas no primeiro se­
mestre, são dados que atestam 
a coerência do PT e do presi­
dente Lula com as promessas 
de campanha. Os números não 
são apenas favoráveis na eco­
nomia, mas também nas outras 
áreas ministeriais e governa­
mentais. As direções partidári­
as nacional, estaduais e muni­
cipais devem disponibilizar da­
dos dos avanços do Governo 
Lula para que os candidatos e 
a militância possam travar a 
disputa de cabeça erguida e de 
forma ofensiva.

6 - 0  caráter das eleições 
será local, com os temas nacio­
nais como desemprego, violên­
cia, avaliação do governo Lula. 
entre outros, constituindo uma 
espécie de pano de fundo do 
cenário da disputa. Ao mesmo 
tempo em que o PT não deve 
fugir dos temas nacionais, não 
pode cair na tentação de trazê- 
los para o centro da disputa. O 
PT deve incorporar no seu dis­
curso eleitoral a constatação de 
que a conjuntura e a agenda do 
país mudaram, que a centrali- 
dade do debate político agora é 
constituída pelo crescimento 
econômico, pela geração de 
empregos e pela recuperação da 
renda. Crescimento e emprego

não são mais uma promessa 
para o futuro; são realidades e 
conquistas que estão se concre­
tizando. E esta mensagem, esta 
percepção, que o PT precisa 
transmitir para o eleitorado sem­
pre que os temas nacionais es­
tiverem em questão. A própria 
melhoria no desempenho da 
economia e do emprego e a me­
lhoria geral da ação governa­
mental devem fazer com que a 
oposição reflua na sua intenção 
de fazer das eleições municipais 
um plebiscito do governo Lula. 
Por isso, os candidatos do PT 
devem dar ênfase aos progra­
mas municipais locais e ao acú­
mulo e aos êxitos históricos que 
o PT vem alcançando em admi­
nistrações municipais, constitu­
indo até mesmo uma marca do 
partido. Destacar os vários prê­
mios nacionais e internacionais 
que as gestões petistas conquis­
taram, pôr em relevo a excelên­
cia das políticas sociais do PT, 
o caráter democrático e partici­
pativo das administrações, a 
qualidade das políticas urbanas 
e urbanísticas e ampliar e ino­
var o espaço dos temas relati­
vos à vocação econômica dos 
municípios e ao desenvolvimen­
to local e regional é algo que 
constitui um patrimônio pro- 
gramático do PT, sem igual em 
outros partidos, que deve ser 
transformado em vantagem 
competitiva nas eleições muni­
cipais. O PT deve adotar uma 
postura ofensiva, seja nos te­
mas locais e municipais, seja nos 
temas nacionais, sem ataques 
pessoais aos adversários e sem

deslizar para a desqualificação 
da disputa, que sempre termina 
por proporcionar prejuízos elei­
torais para quem a promove. Os 
candidatos do PT devem dialo­
gar com a população de manei­
ra clara e convincente, mostran­
do o que está em jogo na dispu­
ta municipal e a realidade da si­
tuação nacional, visando con- 
vencê-la com argumentos, in­
formações e conteúdo.

7 -  Além da ênfase no pro­
grama e no conteúdo, a cam­
panha do PT deve combinar 
duas características centrais: 
deve ser uma campanha com 
alto grau de profissionalização, 
combinada com uma forte par­
ticipação militante. A militância 
tem sido uma marca histórica 
do PT, da qual não se pode abrir 
mão. Tendo em vista os ataques 
e as tentativas de desmoraliza­
ção de que o PT foi alvo no úl­
timo período, a campanha deve 
servir também para resgatar o 
partido; os seus valores histó­
ricos; os seus compromissos 
com a mudança, com a justiça, 
com a equidade e com uma 
sociedade do bem-estar; os 
seus compromissos com as 
políticas sociais distributivas e 
integradoras; o seu conteúdo de 
partido de esquerda determina­
do pela defesa dos interesses 
dos menos favorecidos; sua 
determinação na busca do de­
senvolvimento econômico e 
social, com geração de empre­
go e distribuição de renda; e 
sua ambição de fazer do Brasil 
um país moderno e civilizado, 
garantindo à população o aces­
so aos bens públicos da saúde, 
educação e cultura, integrando 
a nação e as pessoas à socie­
dade do conhecimento. As 
campanhas petistas devem en­
fatizar os compromissos parti­
dários com os princípios da 
transparência, da democracia e 
do republicanismo, destacando 
os valores éticos da política, a 
necessidade de moralização da 
vida pública e de combate sem 
trégua à corrupção e à apropri­
ação privada e particularista dos 
bens e dos recursos públicos. 
O PT quer vencer as eleições 
municipais. Mas quer vencê-las 
com conteúdo, com compro­
missos, com seu programa e 
com seus valores.

São Paulo, 24 de julho de 2004 
Diretório Nacional do PT
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DN aponta as novas tarefas do PT e do governo
Leia  a  íntegra  da  reso lu ção  so b r e  a

CONJUNTURA NACIONAL E AS TAREFAS DO P T

Consolidar o 
desenvolvimento 
e a cidadania

1 -  A retomada do cresci­
mento econômico e da geração 
de empregos e a melhoria do 
desempenho nas ações gover­
namentais restauraram a plena 
capacidade do governo de lide­
rar a sociedade e o país na rea­
lização de seus objetivos fun­
damentais: promover o desen­
volvimento com a geração de 
emprego e a distribuição de ren­
da; combater as desigualdades 
e aumentar a coesão social; 
aprofundar o caráter democrá­
tico, republicano e ético do Es­
tado, com participação social; 
e inserir o Brasil de forma so­
berana no contexto das relações 
globais. A conjuntura do país 
mudou e a agenda adquiriu uma 
nova centralidade, configurada 
em torno do crescimento eco­
nômico, da geração de empre­
go e a recuperação da renda. O 
Brasil começa a superar mais 
de 20 anos de baixo crescimen­
to econômico. A tarefa central 
do governo, do Congresso, da 
sociedade, do PT e dos parti­
dos aliados consiste, agora, em 
consolidar a retomada do cres­
cimento e da geração de em­
pregos através da aprovação da 
pauta microeconômica no Le­
gislativo, do aperfeiçoamento 
dos mecanismos do Estado ori­
entados para as políticas de de­
senvolvimento, da criação de 
novos instrumentos institucio­
nais de regulação e de incenti­
vo às atividades econômicas, 
da melhoria dos mecanismos e 
do volume de oferta de crédito 
barato e do aumento dos inves­
timentos públicos e privados. 
Governo, PT e partidos aliados 
precisam trazer para o centro 
da discussão política do país o 
debate sobre os desafios e os 
rumos do desenvolvimento, 
dando visibilidade à mudança de 
agenda e da conjuntura. O que 
começa a ficar claro para a so­
ciedade é que iniciativas como 
a nova Política Industrial, Tec­
nológica e de Comércio Exte­
rior, o projeto das PPPs e uma 
série de inovações regulatórias 
e de instituição de garantias ju­
rídicas estabelece uma diferen­
ça fundamental da atual políti­
ca econômica em relação à po­
lítica econômica do governo 
anterior. Esta mudança se ca­
racteriza pela passagem da ên­
fase na estabilidade para a ên­
fase no desenvolvimento e no 
emprego, sem abrir mão da 
primeira.

2 -  A firmeza com que o 
governo Lula, o PT e os alia­
dos enfrentaram a crise políti­
ca e refutaram as imputações 
que os adversários tentaram lhe 
impor, a persistência na afirma­
ção de seus objetivos centrais, 
o êxito da ação governamental 
em várias frentes de atuação, a 
melhora paulatina no desempe­

nho da gestão, o aumento da 
unidade política do governo e 
de sua base de sustentação e 
os números inequívocos da re­
tomada do crescimento e do 
emprego permitiram a supera­
ção das dificuldades e da crise 
e retomada da iniciativa políti­
ca. O ambiente político no qual 
o governo opera a governabili­
dade lhe é favorável e o ambi­
ente da disputa política do país 
melhorou sensivelmente em 
favor do governo, do PT e de 
seus aliados. O discurso dos 
adversários de que o governo 
e o PT não têm programa, de 
que o país está sem rumo e de 
que há uma ameaça de desgo­
verno, foi derrotado. A ação 
contundente do governo no 
combate à corrupção, a rea­
firmação dos compromissos 
éticos e republicanos do PT, 
a melhoria geral do desempe­
nho governamental e a reto­
mada do crescim ento e do 
emprego são fatores que es­
vaziam o discurso oposicio­
nista e nos conferem condi­
ções favoráveis para a manu­
tenção da iniciativa política e 
a afirmação propositiva e po­
sitiva de nosso programa.

3 - 0  governo consolidou 
a estabilidade macroeconômica 
com um ajuste fiscal de longo 
prazo e com uma política mo­
netária forte, proporcionando o 
controle da inflação, a queda das 
taxas de juros, melhoria nas 
contas externas, melhoria na 
composição da dívida pública 
e a retomada do crescimento. 
A centralidade agora consiste 
em construir condições ade­
quadas para que haja a retoma­
da dos investimentos públicos, 
privados e estrangeiros, visan­
do garantir a continuidade e a 
sustentabilidade do desenvolvi­
mento de longo prazo. Trata- 
se de garantir a passagem da 
recuperação cíclica para o de­
senvolvimento sustentável, du­
radouro. Por isso, garantida a 
estabilidade macro-econômica 
e a responsabilidade fiscal, o 
governo está avançando na 
consolidação da sua política 
econômica, focalizada no de­
senvolvimento econômico e 
social, com geração de empre­
go e distribuição de renda.

4 -  Para garantir um ambi­
ente mais adequado para a re­
tomada dos investimentos a ta­
refa imediata e urgente que o 
PT e o governo têm pela frente 
consiste em garantir a conclu­
são da votação da agenda mi- 
cro-econômica que tramita no 
Congresso, ainda antes das 
eleições municipais. A aprova­
ção do projeto das Parcerias 
Público-Privadas (PPPs) é de­
cisiva para garantir investimen­
tos necessários em áreas de 
infra-estrutura e serviços no 
próximo período, com desta­
que para transportes, energia,

logística e recursos hídricos. 
Mas existem ainda outros pro­
jetos importantes, pendentes na 
pauta de votação: o projeto de 
inovação tecnológica e produ­
tiva, o projeto de nova política 
par a indústria de informática e 
o projeto de lei que cria a Agên­
cia Brasileira de Desenvolvi­
mento Industrial, com a fun­
ção de coordenar a nova políti­
ca industrial. Os três projetos 
foram aprovados na Câmara e 
precisam ter sua votação con­
cluída no Senado. A Câmara 
precisa iniciar a votação, ain­
da, do projeto que define o novo 
formato das Agências Regula­
doras e os projetos das Supe­
rintendências de Desenvolvi­
mento Regional — Sudene e 
Sudam. No Senado ficou pen­
dente o projeto da biosseguran- 
ça. A Lei de Falências, aprova­
da no Senado, precisa de uma 
nova votação na Câmara. To­
dos esses projetos, de uma for­
ma ou de outra, incidem na 
constituição de um ambiente 
mais adequado para a retoma­
da dos investimentos, na me­
lhoria do marco regulatório e 
na definição de garantias jurí­
dicas transparentes e de um 
horizonte de previsibilidade nos 
negócios e nas relações econô­
micas gerais. Já a aprovação, 
com urgência, da Proposta de 
Emenda Constitucional que per­
mite a expropriação de terras 
para fins de reforma agrária nas 
propriedades em que ocorre a 
prática de trabalho escravo é 
uma exigência moral, que deve 
expressar o compromisso da 
sociedade brasileira com os Di­
reitos Fundamentais da Pessoa 
Humana.

5 -  A retomada do cresci­
mento econômico e da geração 
de emprego abre uma janela 
para que o país retome o pro­
cesso de reforma Tributária de 
forma continuada, focalizando 
a mudança de pontos infra- 
constitucionais, com vistas a 
melhorar o desempenho arre- 
cadatório, combater a sonega­
ção e a elisão, reduzir as dis­
torções tributárias, criar mais 
racionalidade no sistema de 
impostos, uniformizar o ICMS 
acabando com a guerra fiscal 
implementando uma política 
nacional de desenvolvimento 
regional, introduzir a justiça fis­
cal com uma distribuição mais 
eqüitativa e justa da carga, de­
sonerar a cesta básica e dimi­
nuir a incidência da carga tri­
butária, principalmente sobre a 
produção e o trabalho. A redu­
ção paulatina e continuada da 
carga tributária, de forma mo­
dulada para garantir os recur­
sos necessários aos gastos cor­
rentes do setor público, é uma 
medida imperativa para aumen­
tar o nível de poupança do se­
tor privado e proporcionar in­
vestimentos de longo prazo.

6 -  A retomada dos inves­
timentos passa também pela 
otimização do gasto público. A 
melhoria do gasto público deve 
se fazer acompanhada com 
uma reforma da Gestão, orien­
tada para três objetivos: a) de­
finição de um novo modelo de 
Estado, criando uma nova ins- 
titucionalidade para responder 
aos novos desafios levando em 
conta os paradigmas e as mu­
danças contemporâneos; b) 
melhoria e racionalização do 
gasto público; c) busca de efi­
ciência, agilidade, integração, 
qualificação e modernização da 
máquina pública, com desblo­
queio dos entraves burocráti­
cos que dificultam a eficiência 
e a obtenção de resultados na 
ação governamental. Essa re­
forma é necessária, tanto para 
aumentar e eficiência, quanto 
para recuperar e ampliar a ca­O ministro Humberto Costa (Saúde) na reunião do DN

Integrantes do Diretório Nacional do PT votam nas propostas de resolução sobre conjuntura apresentadas durante a reunião; tese defendida pelo campo majoritário venceu com 39 votos

pacidade do Estado de investir, 
de planejar, de coordenar e de 
induzir processos econômicos 
e sociais.

7 - 0  Brasil começa a de­
finir sua política de desenvol­
vimento industrial e tecnológi­
co e a consolidar a recupera­
ção de seu papel protagonista, 
coordenador e indutor do de­
senvolvimento, implementando 
medidas de incentivo à Pesqui­
sa e Desenvolvimento (P&D); 
criando a Agência Brasileira de 
Desenvolvimento Industrial; 
estimulando o relacionamento 
entre universidades, institutos 
de pesquisa e empresas (Lei de 
Inovação); modernizando e cri­
ando uma infra-estrutura de 
pesquisa tecnológica; organi­
zando e institucionalizando 
mecanismos de atração de in­
vestimentos; estruturando fó­
runs setoriais e cadeias produ­
tivas específicas; implementan­
do medidas com vistas a redu­
zir o custo do capital e definin­
do, junto com o setor produti­
vo, apostas estratégicas para o 
desenvolvimento do país. O 
governo vem reconstruindo a 
capacidade de atuação de vári­
os organismos relacionados às 
políticas de desenvolvimento 
tais como o BNDES, os ban­
cos públicos, o Ibama, o Incra 
etc. Muitos dos focos, objeti­
vos e políticas dessas institui­
ções precisam serreorientados. 
Mas para que o papel protago­
nista do Estado seja consolida­
do é necessário criar novas ins­
tituições consoantes aos novos 
desafios, aos novos projetos e 
ao novo modelo de desenvol­
vimento, já que muitas institui­
ções ainda existentes foram 
criadas no passado, quando os 
desafios e o modelo eram ou­
tros. O Estado precisa refor­
çar também seu papel regula­
dor, indutor, fiscalizador e pro­
motor da cidadania, seja em 
atividades concessionárias, 
como nas áreas de infra-estru­
tura, energia e comunicações, 
seja em áreas de serviços pres­
tados diretamente pelo estado 
— essenciais à população — 
como educação e saúde.

8 -  Para consolidar a pers­
pectiva do desenvolvimento

econômico sustentável e me­
lhorar o ambiente de atrativida- 
de de novos investimentos, o 
Brasil precisa avançar também 
em outras áreas, com destaque 
para a modernização da defesa 
da concorrência (Secretaria de 
Defesa Econômica e Secreta­
ria de Acompanhamento Eco­
nômico); desburocratizar os 
procedimentos para a abertura 
e fechamento de empresas; e 
adotar medidas de incentivo ao 
empreendedorismo com o ob­
jetivo de reduzir a informalida­
de de empresas e da mão-de- 
obra. O incremento da forma­
lização das atividades econômi­
cas e das relações de trabalho 
é um fator decisivo para a cri­
ação de um ambiente adequa­
do e não predatório de negóci­
os, possibilitando a atração de 
novos investimentos. Junto 
com o aperfeiçoamento de re­
gras que garantam a defesa da 
concorrência e a formalização 
das atividades econômicas, a 
consolidação do desenvolvi­
mento requer também spreads 
bancários mais baixos. Crédito 
barato e disponível é uma con­
dição básica para o incremento 
da atividade econômica. Os 
bancos privados deveríam se­
guir o exemplo dos bancos pú­
blicos — Caixa Econômica Fe­
deral e Banco do Brasil — que 
vêm reduzindo suas taxas de 
juros aos níveis mais baixos do

mercado. Com a aprovação da 
Lei de Falências, da Reforma 
do Judiciário e do projeto de lei 
de incentivo à construção civil, 
que entre outros pontos, define 
regras maior segurança aos fi­
nanciamentos imobiliários, tor- 
na-se injustificável a manuten­
ção de altos spreads bancários.

9 -  A política Externa e de 
Comércio Exterior se traduzi­
ram num dos maiores êxitos do 
governo Lula. A firmeza como 
que o governo Lula vem defen­
dendo os interesses do Brasil

na OMC e em outros fóruns 
internacionais, em negociações 
bilaterais com os Estados Uni­
dos e com países da União Eu­
ropéia; a capacidade de propor 
uma alternativa para as nego­
ciações da ALCA em seu atual 
formato; a capacidade de exer­
cício da liderança ao propor a 
criação do G-20 +; a consoli­
dação de novas relações com 
países emergentes como a Chi­
na, a Rússia, a índia e a África 
do Sul; o papel positivo que o 
Brasil vem desempenhando na 
recuperação do Mercosul e no

estreitamento de relações diplo­
máticas e comerciais com os 
demais países da América Lati­
na, são iniciativas e conquistas 
que, entre outras, estão modifi­
cando radicalmente o papel e a 
inserção do Brasil no contexto 
internacional. Com uma políti­
ca externa ativa e altiva, o go­
verno Lula lançou no debate in­
ternacional elementos de uma 
nova ordem mundial. Essas ini­
ciativas precisam ser consolida­
das e ampliadas para que o Bra­
sil reforce seu papel do prota- 
gonismo na política externa e no 
comércio mundial.

1 0 - 0  êxito da política de 
Comércio Exterior, que vem 
alcançando sucessivos recor­
des na balança comercial, ori­
entada para a conquista de no­
vas parceiras e novos merca­
dos, com o objetivo de ampliar 
a presença do Brasil no comér­
cio mundial, está sendo decisi­
vo para incrementar o desen­
volvimento interno e reduzir 
nossas vulnerabilidade e depen­
dência externas. Fortalecer a 
presença e a marca Brasil no 
exterior e em novos mercados, 
apoiar as empresas brasileiras 
no exterior, apoiar as empresas 
na busca de novos mercados, 
desburocratizar as exportações, 
modernizar a política aduanei­
ra, municiar as empresas com 
informações estratégicas sobreMercadante foi quem defendeu o texto aprovado

A deputada distrital Aríete Sampaio, membro da CEN O líder do PT na Câmara, Arlindo Chinaglia (SP)

os mercados internacionais e as 
oportunidades que eles ofere­
cem, criar fóruns de promoção 
comercial e de negócios, ado­
tar políticas específicas de apoio 
à inovação produtiva, de dife­
renciação e agregação de valor 
aos setores produtivos com po­
tenciais exportadores, constitu­
em um rol de medidas que pre­
cisam ser consolidadas para 
que o Brasil supere a estagna­
ção das últimas décadas em sua 
participação no comércio inter­
nacional.

11 -  O PT também deve 
reforçar sua atuação internacio­
nal, consolidando e estreitando 
relações com partidos e orga­
nizações democráticos, pro­
gressistas e de esquerda. A re­
alização do Congresso da In­
ternacional Socialista em São 
Paulo abriu um amplo espaço 
de relacionamento com parti­
dos democráticos e progressis­
tas de outros países. A recente 
viagem de dirigentes petistas à 
China, incrementando o relaci­
onamento com o Partido Co­
munista Chinês, é um exemplo 
que deve ser expandido para 
outros países e outras agremi­
ações partidárias. A participa­
ção decisiva do PT no Fórum 
de São Paulo; a realização do 
Seminário Internacional em 
Manágua intitulado “A Améri­
ca Latina há 25 anos da Revo­
lução Sandinista”; a atuação no 
Fórum Social das Américas em 
Quito e no “Fórum Universal 
das Culturas” em Barcelona; e 
a preparação do Fórum Social 
Mundial de 2005 também fa­
zem parte do investimento do 
PT na ampliação do seu relaci­
onamento com organizações 
democráticas e progressistas 
que lutam para tomar mais jus­
tas e igualitárias as relações 
entre povos e países. No âm­
bito da América Latina, o PT 
se congratula com a decisão 
democrática do governo da 
Venezuela de implementar o re­
ferendo e manifesta ainda a 
convicção de que a vitória do 
governo representará a con­
solidação da democracia e a 
ampliação das conquistas soci­
ais do povo venezuelano.

12 -  A sociedade tem ele­

gido em todas as pesquisas de 
opinião os temas do desempre­
go e do combate à violência 
como os temas prioritários em 
relação aos quais espera solu­
ções urgentes dos governantes. 
A criação de um milhão de em­
pregos formais no primeiro se­
mestre de 2004 é, sem dúvida, 
um fato auspicioso e um moti­
vo de comemoração. Mesmo 
com estes avanços, reconhece­
mos que há muito o que fazer. 
Somente uma forte retomada 
dos investimentos poderá, de 
fato, constituir um sólido pro­
cesso de geração de novos pos­
tos de trabalho e recuperar a 
renda dos trabalhadores. Quan­
to ao combate à violência con­
vém lembrar que a campanha 
da candidatura Lula apresentou 
à sociedade brasileira o melhor 
projeto já elaborado nessa área. 
É preciso reconhecer, contu­
do, que os níveis de violência 
não tiveram ainda uma redução 
visível aos olhos da sociedade. 
Esta responsabilidade, no en­
tanto, recai, principalmente so­
bre os governos estaduais. O 
governo e a sociedade alimen­
tam expectativas altamente po­
sitivas de que a campanha na­
cional pelo desarmamento se 
torne uma das medidas mais 
efetivas na redução dos níveis 
de violência no país. Mesmo 
assim, o governo federal pode 
calibrar sua política de segu­
rança pública, na perspectiva 
daquilo que aponta o programa 
do PT, focalizando ações na­
quilo que é específico da União 
que é o combate ao crime or­
ganizado, ao narcotráfico e ao 
tráfico de armas. O governo 
pode interagir mais com os 
governos estaduais no sentido 
fazer com que se integrem ao 
Sistema Único de Segurança 
Pública, compartilhando infor­
mações e recursos para dar 
maior efetividade ao combate 
à criminalidade e segurança à 
população.

13 -  Outra tarefa na qual 
governo e PT precisam se em­
penhar consiste na consolida­
ção da maioria congressual. A 
garantia efetiva da governabili­
dade se expressa também pela 
capacidade do governo conse­
guir aprovar projetos de seu 
interesse, do interesse do país, 
no Congresso Nacional. Por 
isso, é necessário que o gover­
no estabeleça uma relação mais 
efetiva com os partidos aliados 
e com os parlamentares da base 
aliada. Somente assim se cons­
tituem as condições políticas e 
morais para que as lideranças 
partidárias e congressuais co­
brem fidelidade e compromis­
sos efetivos dos partidos e dos 
parlamentares com a governa­
bilidade e com a sustentação do 
governo. A relação do governo 
com sua base partidária e par­
lamentar deve ter por base uma 
agenda de médio prazo, defini­
da a partir dos temas econômi­
cos, políticos e sociais de rele­
vância para a sociedade e para 
o país. A centralidade da rela­
ção govemo-base deve definir- 
se pela agenda política, pela pla­
taforma política, pelo discurso 
político. Somente assim o go­
verno terá uma maioria políti­
ca sólida, capaz de sustentá-lo 
nas votações e de defendê-lo 
nos embates políticos e soci­
ais. Outra condição necessária 
para o êxito político do gover­
no e para a garantia do apoio 
consiste na unidade política do 
ministério e do comando do 
governo, sob a liderança do pre­
sidente Lula. A determinante da 
unidade do governo se define, 
principalmente, pela unidade dos 
ministros e dos líderes e dirigen­
tes do PT que estão no gover­
no. Somente a garantia dessa 
unidade no governo será capaz 
de fazer dele o pólo de coesão 
política e social em tomo de um 
projeto de nação.

1 4 - 0  governo Lula, sem 
dúvida, conseguiu imprimir 
avanços significativos nas po­
líticas sociais e distributivas, 
seja através de um aporte mui­
to maior de recursos, seja atra­
vés da criação de novos pro­
gramas. Ainda assim, precisa­
mos avançar ainda mais na

implantação das políticas saci­
ais, área na qual o as adminis­
trações do PT sempre obtive­
ram status de excelência. As po­
líticas sociais precisam consti­
tuir marcas de um governo 
cujo compromisso inarredável 
é o de diminuir as desigualda­
des sociais históricas do Bra­
sil. As políticas sociais preci­
sam ser uma das mais fortes 
expressões da fisionomia de es­
querda do governo Lula e do 
PT, sacramentando o nosso 
compromisso com os menos 
favorecidos, com os mais ne­
cessitados e com a inclusão 
social. Nas políticas sociais es- 
truturantes, como saúde, edu­
cação, habitação popular, polí­
ticas urbanas, meio ambiente, 
cultura e reforma agrária, mui­
tos avanços foram consigna­
dos. Destaque-se na Saúde, o 
cumprimento da Emenda 29, o 
Samu e as Farmácias Popula­
res. Na Educação estão em im­
plantação projetos importantes 
como a Reforma Universitária, 
a política de quotas e a Univer­
sidade para Todos. Mas nessas 
políticas sociais estruturantes 
também é preciso avançar mais 
imprimindo uma maior efetivi­
dade e visibilidade de resulta­
dos, uma maior clareza de pro­
jetos estratégicos específicos e 
um aperfeiçoamento e moder­
nização da gestão para otimi­
zar recursos, cortar desperdí­
cios e atacar as brechas da cor­
rupção, a exemplo do que 
ocorreu no Ministério da Saú­
de. A cultura deve ser concebi­
da como um dos pilares estra­
tégicos da coesão social e do 
desenvolvimento. O governo 
deve dar status de prioridade à 
Cultura, descentralizando os in­
vestimentos e fazendo com que 
ela chegue até as comunidades 
carentes. O PT apóia a reivindi­
cação dos movimentos culturais 
pela criação do Sistema Nacio­
nal de Cultura, com mudanças 
na regulamentação da Lei do 
Mecenato. Ainda em relação às 
políticas sociais, o PT, reiteran­
do as palavras do presidente 
Lula, reafirma seu compromis­
so com a garantia dos diretos 
sociais básicos e universais e 
com a necessidade de garantir 
a vinculação constitucional or­
çamentária para viabilizar esses 
direitos constitutivos da cidada­
nia e da dignidade humana.

15 -  Nenhum governo, na 
história do Brasil, estabeleceu 
um diálogo tão profícuo, per­
manente e positivo com os 
movimentos sociais como o 
governo Lula. Mais de uma 
dezena de conferências setori­
ais foi realizada, sendo que o 
presidente Lula participou em 
nove delas, com destaque para 
a I Conferência Nacional de 
Políticas para as Mulheres, que 
na sua preparação envolveu 
mais de 130 mil mulheres de 
todo o país. O governo promo­
veu também dezenas de con­
ferências e encontros, em todo 
o país, para elaborar o PPA. O 
PT. por seu lado, dando con- 
seqüência à resolução do Dire­
tório Nacional aprovada na reu­
nião de abril, deve seguir inves­
tindo no seu relacionamento 
com os movimentos sociais, 
respeitando sua autonomia e 
apoiando suas reivindicações le­
gítimas. Nos últimos meses, a 
direção do PT se reuniu com

Genoino 
resume 
conteúdo
Como o sr. re­

sumiría a resolução sobre 
conjuntura?

Genoino — Nós esta­
mos dizendo o seguinte: o 
am biente econôm ico do 
país é favorável, e agora 
nós temos que dar consis­
tência ao crescim ento. 
Você pode ter crescimen­
to e não ter emprego e ren­
da, então temos que cres­
cer com emprego e renda. 
Ternos também que garan­
tir os investimentos, sejam 
estatais, sejam de bancos 
públicos, sejam  bancos 
privados. Terceiro: temos 
que recapacitar e requa- 
lificar o Estado para in­
duzir e articular o desen­
volvimento. O desenvolvi­
mento não vem por gera­
ção espontânea. Tem que 
ser uma construção indu- 
tora e articuladora do Es­
tado. A m icroeconom ia  
tem o seu papel. Mas num 
país como o Brasil, inse­
rido na economia global, 
é preciso cuidar das ex­
portações, das cadeias  
produtivas, dos pólos tec­
nológicos, mas também da 
pequena e da média em­
presa  — seja no campo, 
seja na cidade. E não po­
demos esquecer que é pre­
ciso garantir qualidade do 
ponto de vista do empre­
go e da renda. Além dis­
so, é preciso que esse cres­
cimento seja equilibrado, 
considerando que v ive­
mos num país de grandes 
dimensões, em que há re­
giões mais desenvolvidas 
ou menos desenvolvidas. 
E, por último, esse desen­
volvim ento  tem que ser  
forte para o Brasil se pro­
je ta r  no cenário interna­
cional — d a í também a 
necessidade de a política  
externa nos ajudar muito 
na sustentação desse de­
senvolvimento econômico.

quase todos os movimentos 
sociais representativos do país. 
Reforçar a organização autôno­
ma destes movimentos e esta­
belecer níveis de diálogo perti­
nentes, seja com o Partido, seja 
com o governo, é uma exigên­
cia importante para que as con­
quistas sociais e de cidadania 
se consolidem e se ampliem. 
Reforçar a organização autôno­
ma significa dizer que os mo­
vimentos sociais não podem 
nem ser partidarizados e nem 
ser estatizados.

O PT e os movimentos 
sociais estiveram juntos no 
passado, estão juntos no pre­
sente e juntos no futuro em tor­
no de lutas e entendimentos 
comuns sobre o caráter das 
transformações que o Brasil 
precisa. É em tomo dessa base 
comum de entendimento e de 
interesses que o PT se propõe 
a estreitar seu relacionamento 
com os movimentos sociais.

São Paulo, 24 de julho de 2004 
Diretório Nacional do PT

Tarso Genro (Educação) defendeu a reforma universitária
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PT defende política para jovens
O Diretório Nacional do 

PT aprovou, no dia 24 de ju ­
lho, uma resolução que visa a 
chamar a atenção das instân­
cias do partido e do governo 
para as questões de interesse 
da juventude brasileira. O do­
cumento propõe um novo pa­
tamar de discussões no parti­
do sobre políticas públicas de 
juventude e recom enda às 
administrações petistas ações 
concretas na criação de orga­
nismos gestores e na articula­
ção de programas.

Durante a reunião do DN, 
o vice-presidente executivo

do Instituto da Cidadania (IC), 
Paulo Vannuchi, fez uma apre­
sentação do Projeto Juventu­
de, um amplo tratado sobre 
políticas públicas voltadas aos 
jovens, que foi elaborado pela 
entidade e levado ao presiden­
te Luiz Inácio Lula da Silva no 
início do mês.

Vannuchi lembrou que, ao 
fundar o IC, Lula já  tinha em 
mente discutir o tema da ju­
ventude. “A opção dele foi 
constituir um grupo de debate 
multifacetado que convergis­
se idéias de acadêmicos, ges­
tores públicos e militantes”,

ressaltou. “Fizemos algo que 
teve a juventude petista pro­
tagonizando o debate de for­
ma positiva”.

Para Vannuchi, é impor­
tante que as pessoas tenham 
a dimensão de que, se bem 
implementadas, as políticas de 
juventude trarão rapidamente 
retomo à sociedade.

“Se formos capazes de 
formular uma nova agenda 
nacional, contem plando as 
questões de políticas para os 
jovens, o impacto será tão 
grande quanto o Fome Zero”, 
avaliou o estudioso. Paulo Vannuchi apresenta o Projeto Juventude aos integrantes do Diretório Nacional

HDDKaBtSEI

Leia a resolução sobre juventude aprovada pelo DN
Considerando que a ju ­

ventude brasileira representa 
um segmento populacional 
expressivo — 34 milhões na 
faixa entre 15 e 24 anos ou 
45 milhões entre 15 e 29 anos 
— e de elevada importância 
na história de nossas mobili­
zações sociais e políticas;

Considerando que nos úl­
timos anos vem crescendo a 
força e se multiplicando a or­
ganização de diversificados 
instrumentos de articulação, 
participação e luta dos jovens, 
seja sob a forma de movimen­
tos específicos, grupos cul­
turais, entidades estudantis, 
juventudes partidárias, ONGs 
e incontáveis modalidades de 
atuação inovadora;

Considerando que esse 
avanço é resultado, sobretu­
do, da própria mobilização ju­
venil, mas já de alguns anos 
conta, em alguns Estados e 
em prefeituras governados 
pelo campo popular-demo- 
crático, com o apoio de or­
ganismos gestores específi­

cos e políticas públicas seto­
riais que deram resultados al­
tamente promissores;

Considerando que a rup­
tura histórica simbolizada pela 
vitória de Lula em 2002 abriu 
as portas para um consisten­
te processo de mudanças na 
configuração econômica e 
social de nosso país, que pre­
cisa levar em conta o extra­
ordinário potencial e as ener­
gias que se encontram arma­
zenadas — e bloqueadas — 
nesse segmento singular e di­
versificado da sociedade bra­
sileira;

Considerando que a ju ­
ventude, com suas especifi- 
cidades, demanda do Estado 
políticas específicas e canais 
próprios de diálogo e partici­
pação na elaboração, na indu­
ção e na consolidação destas 
políticas;

Considerando que o Go­
verno Lula já anuncia e vem 
preparando uma pioneira po­
lítica nacional de juventude, 
em debate no Grupo Intermi-

nisterial coordenado pela Se- 
cretaria-Geral da Presidência 
e em diálogo com inúmeras 
contribuições apresentadas, 
destacando-se a atividade da 
Comissão Especial de Juven­
tude da Câmara dos Deputa­
dos e os trabalhos do Projeto 
Juventude, do Instituto Cida­
dania;

Considerando que tal ini­
ciativa contribuirá para elevar 
a questão juventude ao pata­
mar de tema político de pri­
meira grandeza, exigindo, 
também, do Partido dos Tra­
balhadores a superação de al­
gumas limitações que ainda se 
fazem notar em nossa orga­
nização interna setorial, em 
nossa presença junto aos mo­
vimentos sociais de juventu­
de e mesmo em algumas de 
nossas administrações;

0  Diretório Nacional do 
PT decide:

1 -  Orientar todas as ins­
tâncias do partido a inaugu­

rar uma nova etapa de aten­
ção e dedicação à questão ju­
ventude, em sintonia com o 
novo momento histórico e 
objetivando exercer um for­
te papel impulsionador nesse 
processo;

2 -  Sugerir às diferentes 
bancadas parlamentares pe­
tistas, em todo o Brasil, que 
tomem iniciativas, apresen­
tem projetos e proponham 
políticas específicas de ju­
ventude em seu campo de 
atribuição, buscando cons­
truir amplo arco de consen­
so e garantir um sólido com­
promisso suprapartidário em 
torno da questão;

3 -  Recomendar a todas 
as administrações municipais 
e estaduais onde o PT esteja 
presente ações concretas no 
sentido de criar organismos 
gestores adequados e de arti­
cular programas amplos, apoi­
ados na transversalidade en­
tre diferentes áreas de gover­
no e voltados à implantação 
de políticas de longo prazo;

4 -  Solicitar à Secretaria 
Nacional de Juventude, Se­
cretaria Nacional de Forma­
ção, Secretaria Nacional de 
Mulheres e à Secretaria Na­
cional de Cultura do PT e à 
Fundação Perseu Abramo ini­
ciativas de divulgação, publi­
cação e —  em especial — cur­
sos específicos de formação 
sobre o tema, visando à eleva­
ção da qualificação e do nível 
de conhecimento de todos os 
petistas em torno do tema, 
com prioridade aos militantes 
da juventude partidária;

5 -  Trabalhar para que 
esse novo empenho partidá­
rio fortaleça o sentimento de 
unidade por sobre as naturais 
divergências internas, como 
base indispensável para uma 
atuação responsável junto a 
outros segmentos do campo 
popular-democrático, junto às 
demais forças que integram a 
base de apoio ao Governo 
Lula e, sobretudo, como con­
dição para que a presença dos 
petistas nos organismos e mo­

vimentos sociais ligados à ju­
ventude evite toda conotação 
aparelhista, sectária ou frag­
mentada.

6 -  Fortalecer, a partir das 
instâncias nacionais — com 
recomendação corresponden­
te aos diretórios estaduais e 
municipais — , os organis­
mos, as secretarias e os gru­
pos de trabalho do PT volta­
dos à questão juventude, as- 
segurando-lhes eficaz aloca­
ção de quadros, discussão e 
orientação política sistemáti­
cas, e recursos materiais ade­
quados. Além disso, promo­
ver campanhas específicas de 
filiação partidária e de incen­
tivo a participação política.

7 -  Oferecer, através do 
GTE, a todos os nossos can­
didatos a prefeito e vereador 
nas eleições deste ano, infor­
mações, subsídios e materi­
ais de campanha que contri­
buam para tomar as questões 
da juventude uma pauta des­
tacada do debate eleitoral já 
em curso.

Rossetto expõe diretrizes da política agrária

Ministro deu informes sobre as atividades de sua pasta

O ministro do Desenvol­
vimento Agrário, Miguel Ros­
setto, apresentou as conquis­
tas obtidas na política agrária 
durante a abertura da reunião 
do Diretório Nacional do PT, 
em São Paulo. “As carências 
são enormes e a disputa polí­
tica e ideológica com setores 
reacionários é intensa, mas 
estam os seguros e vamos 
cumprir todas as metas”, ga­
rantiu.

O ministro citou números 
que revelam os avanços da 
gestão Lula no setor.

Segundo ele, durante 20 
anos, foram assentadas 500 
mil famílias, enquanto a meta 
do governo Lula é assentar 
115 mil por ano. Até julho des­
te ano, foram  assentadas 
82.500 famílias.

Rossetto disse que os R$ 
7 bilhões destinados para o 
ano agrícola 2004/2005 repre­
sentam um marco histórico em 
volume de recursos para o 
setor. De acordo com o mi­
nistro, a gestão petista tem

procurado garantir que o aces­
so à terra venha acompanha­
do de qualificação nos assen­
tamentos e de ofertas de ser­
viços públicos. “Já temos libe­
rados R$ 430 milhões para 
proporcionar assistência téc­
nica e qualificação permanen­
te a todos os assentamentos”, 
disse. Segundo Rossetto, o

ministro da Saúde, Humberto 
Costa, garantiu para o segun­
do semestre o Programa Saú­
de da Família em todos os as­
sentamentos. A ministra de 
M inas e E nerg ia , D ilm a 
Rousseff, também assegurou 
o acesso à eletricidade em 
todo o campo por meio do 
Programa Luz para Todos.
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Trabalhadores assumem fábricas falidas
Cerca de 1.400 trabalha­

dores ligados às empresas Ci- 
pla/Interfibra (Joinville, SC), 
Cipla/Interfibra (Sumaré, SP), 
Flaskô (do mesmo grupo de 
Sumaré), Flakepet (Itapevi, 
SP) e Diamantina (Curitiba, 
PR) lutam para manter seus 
empregos. Todas entraram 
em estado pré-falimentar. Os 
proprietários as abandonaram 
e os funcionários assumiram

o trabalho nas fábricas para 
garantir sua sobrevivência. A 
única empresa que está para­
da é a Flakepet, por medida 
judicial.

Segundo M isa Boito, 
membro da Executiva estadu­
al do PT-SP e representante 
da comissão de trabalhadores 
da Flakepet, o objetivo é man­
ter as fábricas em funciona­
mento. Para isso, o grupo está

buscando ajuda do governo 
federal que, por meio do mi­
nistro Luiz Dulci, da Secreta- 
ria-Geral da Presidência da 
República, e do ministro do 
Trabalho, Ricardo Berzoini, 
estuda formas de garantir o 
emprego dos trabalhadores.

Misa explicou que as em­
presas têm dívidas em sua 
maioria contraídas com o go­
verno federal.

Diretoria da FPA é reconduzida pelo DN

Selma, Flávio, Hamilton e Ricardo: de novo na direção

O Diretório Nacional do 
PT aprovou a nova composi­
ção do conselho curador —  
que teve renovação de um ter­
ço de seus integrantes — e 
reconduziu os membros da di­
retoria da Fundação Perseu 
Abramo. Embora o mandato 
se encerre apenas em setem­
bro, a escolha dos membros 
ocorreu no dia 24 de julho por­
que não haverá nova reunião 
do DN antes das eleições de 
outubro. A diretoria e o con­
selho tomarão posse em se­
tembro.

O presiden te  da FPA, 
Hamilton Pereira, que tam­
bém será reconduzido ao car­
go, apresentou um balanço das 
atividades da entidade entre 
2000 e 2004. Pereira destacou 
o papel da fundação na pro­
moção de debates sobre a 
questão nacional, em especial 
sobre um projeto nacional para 
o Brasil. Também foi lembra­
da a criação do boletim ele­
trônico mensal Periscópio,

produzido em conjunto com a 
SNFP (Secretaria Nacional de 
Formação Política do PT) e 
destinado a ser um subsídio às 
análises de conjuntura e à atu­
ação das lideranças do parti­
do. A Fundação e a SNFP pro­
duziram diversos materais, 
desde boletins a vídeos, que 
foram distribuídos gratuitamen­
te para cerca de 600 diretórios 
do PT em todo o Brasil.

Conheça a nova compo­
sição:

Diretoria: presidente -  
Hamilton Pereira; vice-presi­
dente -  Ricardo de Azevedo;

diretor -  Flávio Jorge; direto­
ra -  Selma Rocha

Conselho Curador: Ar­
íete Sampaio, Cristovam Bu- 
arque, Fátima Cleide, Flávio 
Koutzii, Iriny Lopes, João 
Cláudio Arroyo, Jorge Matto- 
so, Luiz Antonio de Carvalho 
(Luizão), Luiz Pinguelli Rosa, 
Luiz Sérgio Gomes da Silva, 
Luiz Soares Dulci, M arco 
Aurélio Garcia, Mônica Va­
lente, Newton Albuquerque, 
Sandra Starling, Suely de Oli­
veira, Tânia Bacelar, Tatau 
Godinho, Vicente Trevas, Ze- 
zéu Ribeiro, Zilah Abramo.

Fome Zero: M eta é incluir para crescer
Os programas do Minis­

tério do Desenvolvimento So­
cial e Combate à Fome são 
assistenciais, não assistencia- 
listas, destacou a secretária- 
executiva adjunta da pasta, 
Heliana Kátia Tavares Cam­
pos, que representou o minis­
tro Patrus Ananias na reunião 
do Diretório Nacional do PT. 
“O Estado está alocando re­
cursos humanos e financeiros 
em praticamente todas suas 
áreas de atuação, a fim de 
concretizar sua prioridade de

estender os direitos de cida­
dania aos milhões de brasilei­
ros excluídos”, afirmou.

Segundo Heliana, o Fome 
Zero mostra a decisão do go­
verno de enquadrar o proble­
ma como uma questão de po­
lítica nacional central e não 
como uma fatalidade individu­
al. Ela destacou que o progra­
ma envolve política de segu­
rança alimentar, renda de ci­
dadania, iniciativas estruturan- 
tes e educação cidadã, além 
das ações emergenciais.

Heliana lembrou que o 
Bolsa-Família já beneficia 4,5 
milhões de famílias com trans­
ferência de renda e que a meta 
até o fim do ano é atingir 6,5 
milhões. Até o fim de 2006, o 
governo pretende atender to­
dos os brasileiros que ganham 
menos de US$ 1 por dia — 
hoje, 11 milhões de famílias 
estão nessa situação. Segun­
do Heliana, quase 60% dos 
beneficiados vivem no Nor­
deste, região que concentra o 
maior número de carentes.
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Governo reúne recorde de mulheres
C o n f e r ê n c ia  m o bil izo u  2 .4 7 8  
MULHERES DE TODO O PAÍS PARA 

DISCUTIR PLANO NACIONAL

Juliana Pereira da Silva
da reportagem

Negras, indígenas, pardas, 
brancas, sindicalizadas, apar- 
tidárias, integrantes do gover­
no. Entre os dias 15 e 17 de 
julho, 2.478 mulheres das mais 
diversas origens reuniram-se 
em tomo de um único objeti­
vo: discutir as bases de uma 
política pública específica para 
as mulheres. A Ia Conferên­
cia Nacional de Políticas para 
as Mulheres foi uma iniciati­
va histórica do governo Lula, 
que convocou a sociedade ci­
vil para debater e redigir as di­
retrizes para elaboração do 
Plano Nacional de Políticas 
para as Mulheres.

O plano, que depende de 
aprovação do Congresso, ori­
entará a implementação de 
políticas públicas em todas as 
áreas do governo. A previsão 
é que ele comece a ser exe­
cutado já  no início de 2005.

Coordenada pela Secreta­
ria Especial de Políticas para 
as Mulheres (SPM), a confe­
rência aconteceu após um iné­
dito processo democrático de 
consulta popular sobre políti­
cas públicas de gênero.

Tal processo teve início no 
começo do ano, com confe­
rências municipais e regionais 
realizadas em mais de 2.000

municípios, reunindo 120 mil 
m ulheres que elaboraram  
3.887 propostas discutidas na 
conferência  nacional. Os 
eventos regionais também ele­
geram 1.787 delegadas.

As propostas levantadas 
pela consulta popular foram 
divididas em cinco eixos temá­
ticos — enfrentam ento da 
pobreza; superação da violên­
cia contra a mulher; promo­
ção do bem-estar e qualidade 
de vida para as mulheres; efe­
tivação dos direitos humanos 
das mulheres; e desenvolvi­
mento de políticas de educa­
ção, cultura, comunicação e 
produção do conhecimento 
para a igualdade.

As propostas aprovadas 
foram encam inhadas a um 
grupo de trabalho interminis- 
terial que deverá regidir o pla­
no em até 60 dias.

O grupo será coordenado 
pela ministra da SPM, Nilcéa 
Freire, e composto por repre­
sentantes de vários ministéri­
os, entre eles da Saúde, Edu­
cação, Desenvolvimento So­
cial e Combate à Fome, Tra­
balho e Emprego, Justiça, De­
senvolvimento Agrário e Pla­
nejamento. A versão definiti­
va do plano será divulgada em 
novembro e marcará o encer­
ramento das comemorações 
do Ano da Mulher no Brasil.

Nilcéa: Ações do governo 
já  atendem reivindicações

A convergência das me­
didas públicas adotadas pelo 
governo Lula com as 3.887 
propostas feitas pelas partici­
pantes da Ia Conferência Na­
cional de Políticas para as 
Mulheres indica que a admi­
nistração petista tem cumpri­
do seu papel, afirmou ao PT 
Notícias a m inistra Nilcéa 
Freire, da Secretaria Especial 
de Políticas para Mulheres. 
Segundo ela, de 85% a 90% 
das questões apresentadas 
durante a conferência são 
questões já  trabalhadas pelo 
governo Lula.

Um desses exemplos é o 
Pacto Nacional de Redução 
da M ortalidade M aterna e 
Neonatal. O pacto consiste na 
execução de um conjunto de 
ações articuladas pelas dife­
rentes esferas de governo 
para qualificação da atenção 
obstétrica e neonatal. O obje­
tivo é reduzir em 15%, até o 
fim de 2006, o índice de mor­
talidade materna. Hoje, no 
Brasil, há 74,5 óbitos mater­
nos a cada 100 mil nascidos 
vivos. Os óbitos são normal­
mente causados por complica­
ções na gestação, no parto ou 
no puerpério (período que se 
segue ao parto até que o es­
tado geral da mulher retome 
à normalidade).

Uma das medidas já  ado­
tadas pelo Ministério da Saú­
de foi a de tomar obrigatória 
a notificação de óbitos de 
mulheres em idade fértil para 
investigai' a causa da morte. 
Com base nessas inform a­
ções, o Ministério da Saúde 
pode adotar medidas para evi­
tar mortes maternas. A outra 
medida foi a criação da Co­
missão Nacional de Mortali­
dade Materna. Esse órgão vai 
oferecer subsídios para o aper­
feiçoamento da política naci­
onal de redução da mortalida-

Ministra Nilcéa Freire

de m aterna, estabelecendo 
correlações com os comitês 
estaduais, regionais e munici­
pais, que serão criados nas 
localidades com mais de 100 
mil habitantes. Esta comissão 
deverá manter atualizado o 
diagnóstico da situação da 
mortalidade materna no país, 
propor diretrizes para reduzir 
o índice e também mobilizar a 
sociedade para a questão.

Já a violência contra a 
mulher foi um ponto discutido 
praticamente em todos os ei­
xos temáticos da conferência. 
As conferencistas defende­
ram a necessidade de criar 
mecanismos que tratem a vi­
olência doméstica como um 
todo, com uma política de pro­
teção integral, prevenção, au­
xílio e punição adequada para 
esses crimes.

Resultados
Para a ministra, não há um 

resultado único a ser tirado da 
conferência, já  que nela foram 
várias questões abordadas e 
conseqüentemente diversos 
resultados obtidos. Entretan­
to, segundo Nilcéa, fica cada 
vez mais aparente a necessi­
dade de os administradores 
públicos implementarem polí­
ticas para a igualdade. Pois, 
conforme discutido durante o 
evento, antes da administra­
ção Lula, as questões de gê­
nero não haviam sido traba­
lhadas nacionalmente como 
políticas públicas de governo, 
inviabilizando o pleno estabe­
lecimento de um Estado de­
mocrático.

"POLÍTICAS PARA 
AS MULHERES:
UM DESAFIO PARA 
A IGUALDADE 
NUMA PERSPECTIVA

Conselho Nacional 
d oi Direito* da Mulher

etaria Especial de 
para as Mulheret

Mesa de abertura da conferência nacional, em Brasília, que contou com a presença de Lula e de sua mulher, Marisa

Principais bandeiras petistas são aprovadas

Grupo de mulheres do PT que participaram do evento

Durante os três dias da Ia 
Conferência Nacional de Po­
líticas para Mulheres, várias 
das propostas apresentadas 
pelas militantes do PT foram 
aprovadas e muitas delas em 
caráter unânime, o que com­
prova a sintonia do partido 
com as principais demandas 
das brasileiras.

Antigas bandeiras do PT, 
que já  são implantadas em ad­
ministrações petistas, foram 
aprovadas como sendo neces­
sárias a uma política de gover­
no nacional. Um a delas, 
com o destaca a secretária 
nacional do setorial de mulhe­
res do PT, Conceição Nasci­
mento, é a importância da cri­
ação das coordenadorias de 
m ulheres nas prefeituras 
como mecanismo de repre­
sentação da mulher.

Tais coordenadorias têm 
como função propor, elaborar, 
articular e acompanhar o de­
senvolvimento das políticas 
públicas dirigidas às mulheres 
nos municípios. Esses órgãos 
devem ter dotação orçamen­
tária própria e status de se­
cretaria, participando das ins­
tâncias de poder e decisão dos

Na abertura da conferên­
cia (15), que contou com a 
participação do presidente 
Lula, 14 mulheres com traje­
tórias de destaque na luta pela 
igualdade de gênero foram 
homenageadas. Umas delas é 
a militante petista e feminista 
Clara Charf, 79 anos de idade 
e mais de 50 de militância, que 
recebeu uma homenagem es­
pecial ao ser nomeada pelo 
presidente Lula, em seu dis­
curso de abertura do evento, 
a representante de todas as 
demais mulheres, anônimas ou 
não, que deixaram de ser ci­
tadas.

As outras homenageadas 
foram: Lenira Maria de Car­
valho, fundadora da Associa­
ção das Empregadas Domés­
ticas; Raimunda Gomes da 
Silva (Raimunda dos Cocos), 
criadora da Federação Inte­
restadual das Quebradeiras de 
Coco e da Associação das 
Quebradeiras de Coco; Gra- 
ciliana Selestino Wakanã, do 
povo indígena Xucuru —  Ka- 
riri, uma das líderes do movi­
mento em defesa dos povos 
indígenas; Zuleika Alambert, 
fundadora do Grupo de Mu-

govemos municipais.
A presença de militantes 

petistas no evento foi expres­
siva. Segundo a secretária 
nacional do setorial de mulhe­
res do PT, das quase 2.500 
presentes, cerca de 30% eram 
do PT.

Rearticulação
Além da aprovação de 

propostas oriundas das 27 uni­
dades da federação, a confe­
rência também possibilitou a 
união das mulheres que lutam

lheres Brasileiras em Paris; 
Benedita da Silva, primeira 
senadora negra no Brasil, que 
foi também vereadora, depu­
tada federal, vice-govemado- 
ra e governadora do Estado do 
Rio de Janeiro; Heleieth Sa- 
ffio ti, prim eira teórica da 
questão da violência contra a 
mulher; Enid Backes, militan­
te do Movimento Feminino 
pela Anistia e fundadora da 
prim eira Coordenadoria da 
Mulher no Rio Grande; Rose 
Marie Muraro, uma das pio­
neiras do movimento feminis­
ta no Brasil; Heloneida Stu-

pelos direitos e demandas es­
pecíficas da população femi­
nina. Para Conceição, a con­
ferência gerou a reabilitação 
e rearticulação não só do mo­
vimento feminista, como tam­
bém de ONGs e demais re­
presentantes que lutam pelos 
direitos das mulheres, que nos 
últimos anos vinham passan­
do por um processo de “ensi- 
mesmamento’.

A conferência também 
possibilitou a união de povos 
submetidos a processos de

dart, deputada estadual pelo 
PT-RJ e fundadora do Centro 
da Mulher Brasileira; Elizabe­
te Teixeira, líder das Ligas 
Camponesas; Ruth de Souza, 
atriz negra que lutou por me­
lhores papéis para as atrizes 
e atores negros em todos os 
meios culturais; Ana Monte- 
negro, uma das fundadoras do 
Partido Comunista no Brasil; 
e Mãe Esteia, herdeira do can­
domblé Axé Opô Afonjá e cri­
adora de um importante mo­
vimento de resgate dos valo­
res negros e da religião afri­
cana.

exclusão.
A participação das repre­

sentantes de mulheres indíge­
nas gerou, por exemplo, a Ali­
ança de Parentesco, firmada 
com as mulheres negras.

Apontando-se como víti­
mas comuns da exploração 
colonial brasileira, a partir des­
te pacto, negras e indígenas se 
consideram parentes na luta 
pela reparação da discrimina­
ção histórica que resultou na 
desvalorização das suas ima­
gens perante as demais raças 
e etnias. A aliança definirá 
uma agenda comum para dar 
visibilidade aos dois segmen­
tos e cobrar nos futuros fóruns 
o redirecionamento das políti­
cas públicas de gênero.

As delegadas aprovaram, 
ainda, d iretriz que coloca 
como dever do Estado o de­
senvolvimento de mecanismos 
de promoção, respeito e legi­
timação à diversidade de ori­
entação sexual, tendo como 
referência o Programa Naci­
onal Brasil sem Homofobia, 
bem como a criação de grupo 
de trabalho e estudo para con- 
ceituação da lesbofobia e da 
homofobia como crimes.

Evento também 
debate questões 
polêmicas

Diante de tamanha di­
versidade de participantes 
(1.787 delegadas e 700 ou­
vintes) e propostas (3.887), 
não faltaram pontos polê­
micos. Uma das maiores 
surpresas do evento foi a 
aprovação por 26 das 27 
unidades da federação da 
proposta da revisão das leis 
que descriminalizam e lega­
lizam o aborto. Segundo 
Clara Charf, tal fato indica 
que o debate sobre o assun­
to só começou, e a posição 
apresentada na conferência 
refletiu o que muitas mulhe­
res pensam, mas nunca ha­
viam tido a oportunidade de 
se juntarem para manifes­
tar tal posição. Entretanto, 
como essa questão ainda 
não foi debatida nem apro­
vada pelo Congresso, não 
será incluída no Plano Na­
cional de Políticas para as 
Mulheres. De acordo com 
a ministra Nilcéa, no entan­
to, muitas das questões po­
lêmicas servirão para que 
propostas de leis já  existen­
tes no Congresso voltem a 
ser discutidas e analisadas.

Ativistas da luta pela igualdade 
de gênero são homenageadas

Clara Charf recebe homenagem do presidente Lula
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PT é o maior amigo da criança
PORTO ALEGRE

Indicadores sociais refletem priorização

Crianças do projeto Biblioteca Viva, em Porto Alegre

O PT e as crianças
Renata Bessi
da reportagem

O PT é o partido que mais 
tem “prefeituras amigas da 
criança” . No dia 30 de junho, 
a Fundação Abrinq entregou 
o selo Prefeito Amigo da Cri­
ança a 126 prefeitos que se 
destacaram  por form ular e 
executar políticas públicas 
voltadas às necessidades da 
criança e do adolescente. En­
tre todos, 38 são petistas (30% 
do total). Das cinco que re­
ceberam o prêmio de “muni­
cípio destaque”, três perten­
cem ao PT: Porto Alegre, Goi­
ânia e Santo André (SP).

Proporcionalmente ao nú­
mero de prefeituras que cada 
partido administra no país, o 
PT também dispara na fren­
te: 20% das gestões petistas 
do país são “amigas da crian­
ça” , contra apenas 2% das 
administrações do PSDB e 
2% do PFL.

A concessão do selo da 
Fundação Abrinq é resultado 
de um processo de acompa­
nhamento e avaliação das ges­
tões municipais que se inscre­
veram no Programa Prefeito 
Amigo da Criança no início do 
mandato, em 2001. O Termo 
de Compromisso foi assinado 
por 1.542 municípios. A fun­
dação também sugere que os 
candidatos a prefeito, ainda 
durante a campanha eleitoral, 
assinem uma carta de adesão 
em que já se comprometem a 
priorizar a criança e o adoles­
cente caso sejam eleitos.

A avaliação obedeceu a 
critérios como definição do 
foco de atuação com vistas à 
implementação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente; 
abrangência do atendimento; 
e participação da população 
infanto-juvenil na elaboração 
e no monitoramento dos pro­
gramas municipais.

Conheça as 38
prefeituras
petistas

Os municípios cujos pre­
feitos petistas são “amigos 
da criança” são os seguintes:

Goiânia (GO); Juazeiro e 
Vitória da Conquista (BA); Ica- 
puí (CE); Imperatriz (MA); Ca- 
maragibe (PE); Aracaju (SE); 
Macapá (AP); Belém (PA); 
Lagoa da Prata, Poços de Cal­
das e Varginha (MG); Arara- 
quara, Bebedouro, Campinas, 
Diadema, Guarulhos, Jacareí, 
Mauá, Piracicaba, Ribeirão 
Preto, Santo André, São Car­
los e São Paulo (SP); Londri­
na, M aringá, Ponta Grossa 
(PR); Caxias do Sul, Pelotas, 
Porto Alegre, Santa Bárbara do 
Sul, Santa M aria e Viamão 
(RS); Blumenau, Chapecó, 
Concórdia, Criciúma e Rio do 
Sul (SC).

Porto Alegre é uma das 
cidades brasileiras que mais 
investem em políticas continu­
adas voltadas à infância e ju ­
ventude. Entre 2001 e 2004, 
os recursos chegaram a R$ 
2,9 bilhões, aplicados nos se­
tores de educação, saúde, as­
sistência social e habitação. In­
dicadores sociais refletem os 
efeitos dessas políticas. Cerca 
de 97% da população acima 
de dez anos é alfabetizada e a 
mortalidade infantil é de 15 
para cada mil nascimentos.

A conquista do prêmio 
“município destaque” se deve, 
entre outros motivos, à inte­
gração das secretarias e fun­
dações dedicadas à área so­
cial, à existência do Conselho 
Municipal dos Direitos da Cri- 
ança e do A dolescente

M ortalidade
A Prefeitura de Goiânia, 

sob a administração do petis- 
ta Pedro Wilson, destacou-se, 
entre outros motivos, pela re­
dução em 28% da mortalida­
de infantil. “Receber o selo 
pela terceira vez representa 
a consagração do jeito petis- 
ta de governar” , afirmou o 
prefeito.

Um dos problemas da ci­
dade era o alto índice de óbi­
tos infantis durante o período 
neonatal. A prefeitura atacou 
o problema expandindo o Pro­
grama Saúde da Família, que 
passou a atender maior núme­
ro pessoas. De mais de 568 
mil atendimentos, entre visi­
tas dom iciliares, consultas 
m édicas e de enfermagem 
realizados em 2000, a prefei­
tura passou a atender mais de

O município de Santo An­
dré (ABC Paulista), com qua­
se 650 mil habitantes, zerou o 
déficit de vagas na educação 
infantil. Sob a administração 
petista de Celso Daniel, mor­
to em 2002, e por João Ava- 
mileno, que o substituiu e ten­
ta a reeleição, a cidade redu­
ziu em dois terços o número 
de jovens que vivem nas ruas.

Outro dado que chamou a 
atenção da Fundação Abrinq 
foi que, das 215 mil crianças 
e jovens até 19 anos que vi­
vem em Santo André, cerca 
de 210 mil são atendidas nos 
programas existentes na cida­
de. Há dez programas volta­
dos especialmente à criança 
e ao adolescente, que acabam 
dando proteção integral às fa­
mílias de baixa renda.

(CMDCA), conselhos tute­
lares e a uma sére de pro­
gramas educativos e assis- 
tenciais. Existem esforços 
importantes de cooperação 
entre as secretarias e órgãos 
e a sociedade civil. “Exem­
plos são os convênios com

1,178 milhão de pessoas.
A prefeitura também vem 

inovando na construção de um 
modelo de gestão, otimizando 
recursos e aum entando a 
abrangência e a cobertura das 
políticas. Dentre as ações vol­
tadas à criança e ao adoles-

Santo André adotou o 
modelo de gestão integrada e 
participativa para estimular as 
diversas secretarias e órgãos 
a trabalharem em rede. Cre­
ches, entidades assistenciais e 
ONGs foram convocadas a 
dar suporte às ações da pre­

mais de 130 creches comuni­
tárias, que recebem recursos 
do orçamento municipal para 
sua manutenção e que, junto 
com a rede própria, dão con­
ta de 100 mil atendimentos a 
crianças de zero a seis anos”, 
diz o prefeito, João Verle.

centes destaca-se o programa 
FelizCidade, constituído por 
ações integradas das políticas 
de educação, saúde e assis­
tência social e demais áreas 
sociais da prefeitura, além de 
envolver ONGs, empresas pri­
vadas e a comunidade local.

feitura. Os conselhos tutela­
res e de defesa dos direitos da 
criança e do adolescente ga­
rantem a interlocução entre os 
representantes do governo e 
da sociedade nas discussões 
que definem as prioridades do 
município.

Nilmário Miranda*

No dia 30 de junho, a 
Fundação Abrinq divulgou a 
relação dos 126 Prefeitos 
Amigos da Criança. Foram 
escolhidos porque fizeram 
direitinho o dever de casa e 
aplicaram o Estatuto da Cri­
ança e do A dolescente 
(ECA) em seus municípios. 
Eles apoiam o Conselho Tu­
telar e apóiam-se no Conse­
lho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 
Têm políticas para reduzir a 
mortalidade infantil e mater­
na, para incluir a todos no en­
sino fundamental — e inves­
tem na educação infantil — , 
para combater o trabalho in­
fantil e as doenças sexual­
mente transmissíveis e para 
garantir o registro civil de 
nascimento. Têm políticas de 
prevenção para crianças e 
adolescentes em situação de 
risco social (drogadição, atos 
infracionais, famílias desa­
gregadas, abuso e violência 
sexual etc). E, ainda, bus­
cam a participação popular 
na formulação e fiscalização 
das políticas públicas.

Uma boa notícia para o 
PT. Nada menos que 38 dos 
126 Prefeitos Amigos da Cri­
ança são petistas! E mais: 
dos cinco municípios de mai­
or destaque, três são admi­
nistrados pelo PT (Porto Ale­
gre, Santo André e Goiânia). 
Prova inconteste do compro­
misso social do partido.

Prefeitos Anúgos da Cri­
ança estão em todos os par­
tidos políticos. Isto mostra 
que, felizmente, o ECA está 
saindo do papel. Mas o PT, 
de longe, é o campeão na 
aplicação do Estatuto nas 
administrações municipais.

O PT elegeu 187 prefei­
tos e tem 38 Prefeitos Ami­
gos da Criança (20%). O 
PSDB elegeu 990 e tem 21 
Prefeitos Amigos da Crian­
ça (2%). O PFL elegeu 1029 
e tem 13 (1%) e o PMDB 
elegeu 1257 e tem 13 pre­
feitos am igos da criança 
(1%). O PSB aparece bem 
na lista, com nove prefeitos 
amigos da criança, o PTB 
com oito, o PP com sete, o 
PPS e PDT com seis, o PV 
com dois, o PCdoB e o PMN 
com um cada e um sem par­
tido.

Uma consideração im­
portante: nestes 126 municí­
pios temos orçamentos pe­
quenos, médios e grandes; 
populações pequenas, médi­
as e grandes. São de todas 
as regiões do país: Norte, 
N ordeste, C entro-O este, 
Sudeste e Sul. Ou seja, não 
há desculpas. Todos podem 
ser um Prefeito Amigo da 
Criança.

Fiquei muito orgulhoso 
de meu partido. Mas, since­

ramente, gostaria muito que 
todos os 187 administradores 
municipais do PT fossem es­
colhidos Prefeitos Amigos da 
Criança. Sei que muitos ou­
tros chegaram perto e inves­
tem no social com outros fo­
cos (idoso, pessoa com defi­
ciência, mulheres etc).

Nossa Constituição Fe­
deral, influenciada por cen­
tenas de milhares de petis­
tas que assinaram Emendas 
Populares, considera, corre­
tamente, crianças e adoles­
centes prioridade absoluta e 
prioriza a proteção integral. 
Portanto, temos que investir 
o máximo possível, integran­
do políticas públicas, com 
participação e controle, soci­
al, com políticas inclusivas, 
combatendo o preconceito 
social, a discriminação e as 
causas da violência.

Neste período que ante­
cede as eleições municipais, 
a Fundação Abrinq proporá 
aos candidatos assinarem um 
compromisso para priorizar 
a criança e o adolescente no 
seu município. Proponho que 
todos os candidatos do PT 
—  ou apoiados pelo PT —  
assumam compromissos de 
políticas emancipatórias para 
as crianças e adolescentes 
de seu município.

Para ser um Prefeito  
Amigo da Criança é preciso 
se comprometer a realizar 
diagnóstico da situação da in­
fância e adolescência no 
município.

Elaborar planos de ação 
com metas e prazos, ter con­
selhos municipais da crian­
ça e do adolescente, implan­
tar sistemas de m onitora­
mento e avaliação, integrar 
secretarias e diretorias em 
ações intersetoriais, fortale­
cer os conselhos tutelares e 
outros conselhos —  da saú­
de, da assistência, educação 
etc. Ampliar as relações en­
tre a Prefeitura e a Promo- 
toria da Infância e da Juven­
tude, entidades sociais e 
ONGs, articulando uma rede 
municipal de proteção inte­
gral à criança e ao adoles­
cente.

Os interessados podem 
procurar o Conselho Nacio­
nal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente (Conanda), 
em Brasília, ou a Fundação 
Abrinq, em São Paulo. Ser 
um Prefeito Amigo da Cri­
ança é expressar o compro­
misso com o presente do 
Brasil para que possamos 
construir um futuro melhor 
para todos.

• ministro-chefe da Secretaria 
Especial dos Direitos 

Humanos e presidente do 
Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do 

Adolescente

SANTO ANDRÉ

Cidade zera déficit na educação infantil

O prefeito João Avamileno com alunos do ensino municipal

GOIÂNIA

infantil caiu 28%

O prefeito de Goiânia, Pedro Wilson, durante premiação
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Candidatos devem se comprometer, diz ministro
Qual o papel da prefei­

tura na vida da criança e do 
adolescente?

Cabe às prefeituras criar 
políticas preventivas e alterna­
tivas para delitos, implantar 
um bom ensino infantil, au­
mentar a permanência do alu­
no na escola, ter políticas de 
saúde e prevenção de doen­
ças, dar acesso a esporte, la­
zer, entretenimento e cultura. 
Aliás, agora é hora de os can­
didatos traçarem, em seus pla­

nos de governo, uma política 
para a criança e o adolescen­
te. Não vale prefeito dizer, em 
campanha, “criança é o futu­
ro do Brasil”. Vai ser futuro 
se tiver um presente; se hou­
ver, de fato, uma prioridade de 
políticas públicas em cada 
município.

Também não vale prefei­
to dizer que não pode fazer 
porque o orçamento é peque­
no. Dezenas e dezenas já  pro­
varam que é possível.

E quais os 
avanços p a ­
t r o c i n a d o s  
pelo governo  
Lula nesta 
área ?

O presiden­
te Lula assinou, 
durante sua 
cam panha, o 
com prom isso  
de Presidente Amigo da Cri­
ança. Eleito, me encarregou 
de iniciar um trabalho de co­

laboração in- 
terministerial, e 
nós fizemos um 
projeto para o 
PPA (Plano 
P lu r ia n u a l) ,  
para os quatro 
anos, com qua­
tro eixos volta­
dos à criança e 
ao adolescen­

te: saúde, educação, combate 
à exploração e violência e 
controle de Aids. Estabelece­

mos 16 desafios e 200 progra­
mas de ações para quatro 
anos, num total de R$ 56 bi­
lhões. Até 2006, vamos ter 
conselhos tutelares em 80% 
dos municípios do país. Hoje, 
há 3.700, mas muitos são ina­
tivos ou isolados. Fizemos um 
acordo com o Banco do Bra­
sil, que está doando 5.000 com­
putadores para que pratica­
mente todos os municípios do 
país tenham acesso ao Sipia 
(Sistema Informativo de Pro­

teção da Infância e Adoles­
cência).

O program a ensina ao 
conselheiro como enfrentar a 
exploração sexual, como tra­
balhai- com o trabalho infantil. 
Esta ação é de grande impor­
tância, uma vez que o conse­
lho tutelar é responsável por 
localizar a criança em situa­
ção de abandono, violência, 
exploração, e conduz até a 
rede de proteção aos direitos 
e a rede de proteção social.

Leo Iran

Nilmário Miranda


